
SEGUNDA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1966 •
ANO VIII - N.° 110 CAPITAL FEDERAL

,ESTAEDOS UNIDOS DO BRA

SEÇÃO 1 - PARTE II

DECRETO N. 9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENÏC

PORTARIAS DE 26 DE MAIO
DE 1966

O Diretor-Geral do . Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXVI, do artigo 78, do Re-
gimento. aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:.

N9 158 - Designar a Escriturária
AV.202.8.A, do Quadro de Pessoal -
P.P. - dêste Departamento, Lèda
Pinto Caetano, para exercer a função
gratificada de Secretária da Divisão
de Saneamento ft Valorização Rural,
simbolo 9-F, em vaga decorrente da
dispensa de Aloisio Lopes Potiguara.
(Proc. n9 4.604-66). - Rio de Janei-
ro, 26 de maio de 1966. - Luiz Ro-
berto Veiga de Brito, Diretor-Geral.

N9 159 - Dispensar a Escriturária
A1'.202.8.A, do Quadro de Pessoal -
P.P. - deste Departamento, Leda
Pinto Caetano, da função gratificada
de Encarregada da Turma Adminis-
trativa (T.A.), símbolo 15-F, da Di-
visão de Saneamento e Valorização
Rural, em virtude -de ter sido desig-
nada para outra função. - (Processo
n9 4.604-66). - Luiz Roberto eViga
de Brito, Diretor-Geral - Rio de Ja-
neiro, 26 de maio de 1966.

N9 100 - Designar o Escriturário
AF.202.8.A, do Quadro de Pessoal -
P.P. - deste Departamento, Arman-
do Gomes Teixeira, para exercer a
função gratificada de Encarregado da
Turma Administrativa (T.A.), símbolo
15-F, da Divisão de Saneamento e
Valorização Rural, em virtude da dis-
pensa de Leda Pinto Caetano. (Pro-
cesso ne 4.643-66). - Rio de Janeiro,
26 de maio de 1966. - Luiz Roberto
Veiga de Brito, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXVIII, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 161 - Exonerar, a pedido, a par-
tir de 4 de abril do corrente ano, no
Quadro de Pessoal - P.P. - deste
Departamento, de acórdo com o artigo
75, Item I,. da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, do cargo de Traba-
lhador GL.402.1., Rutênio Luiz Or-
landi, lotação do 159 Distrito Federal
de Obras de Saneamento. (Processo
n0 4,817-66). - Rio de Janeiro, 26 de
maio de 1966. - Luiz Roberto Veiga
ae Brito, Diretor-Geral.

N9 162 - Exonerar, a pedido, a par-
tir de 6 de abril do corrente ano, no
Quadro de Pessoal - P.P. - deste
Deportai/lento, de acôrdo com o arti-
o 75, item I, ,da Lei n9 1.711, de 28

outubro de 1952, do cargo de Tra-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONWA•AS

SÉCAS

Relação 119 06-DF-66
ATO DO DIRETOR-GERAL

PORTARIAS DE 30 DE ABRIL
• DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras Contra as Sêcas,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 67, item XII, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto 119 57.427,
de 14 de dezembro de. 1965, resolve:

e+ 9 1.406-Da - Exonerar, Laércio
Fieire Bastos, Engenheiro, nível 21-A,
do Quadro de Pessoal do DNOCS, do
Cargo em Comissão, símbolo 3-C, de
Chefe do 1 9 Distrito de Obras, em
vatude de taver sido nomeado para
exercer o nig° em Comissão, sim-
bom 3-C, de Chefe do .3 9 Distrito de
Obras, dêste Departamento.

PORTARIAS DE" 27 'DE' MAIO
DE 1968

O Direto'-Ceral do Departamento
Nacional da Obras Contra as Sêcas
no uso das atribuições que lhe confe-
re o art. 67, item XXII, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 57.427, de 11 de dezembro de 1965.
resolve:

N9 1.361-DG - Exonerar Genesi()
Martins de Araújo, Engenheiro, ai.
vai 22-B, do • Quadro I-P.P.
MVOP, do Cargo em Comissão sim-
bolo 2-C, de Diretor da Diretoria de
Obras e Equii.amentos, nomeado pe-
la Portaria n9 1.174-DG, de 30.6.64,
publicada o no Boletim Administrativo
n9 27, de 30 subseqüente.

N9 1.362 DO - Designar Genésio
Martins de Araújo Engenheiro, nível
22-13, do Quadic 1-P.P. do MVOP,
para exercer a função de Assessor
do Dlretor-GPral dêste Departamen-
t0.

N9 1.363 . DG - Exonerar Carlos
Cristiano (M:lui Soares, Engenteiro,
nivel. 22-B, do Quadro I.P.P. do
MVOP, do Cargc em Comissão. sim-
bolo 3-C, de Chefe do 19,Distrito
Obras deste Lepartlimento, em vir-
tude de ter sido nomeado para exer-
u•r outro cargo.

N9 1.364-DG - Nomear Carlos
Cristiano Cotrfin Soares, Engenheiro
nível 22-B, do Quadro I-P.P. do
MVOP, pare exercer o Cargo em Co-
trissão, símbolo 2-C, de Diretor da
Diretoria de Obras e Equipameatos,

•dêete Dep irtamento.

Nç . 1.368 . I)G - Dispensu Carlos
Cristiano Cotrim Soares, En;enhiero
nível 21-A, do Quadro I-P.P. do'
MVOP da função de Assessor de Di-,j
retor-Geral, deste Departamento, no:
que respeita a participação do
DNOCS, no campo da emergência cie-.
corrente'da :eca que ora assr,la Éste'
l!Stado, para a qual fóra designado pe-
.a Portaria 1.282-DO, de 17.5.61',,
Eng. Ary de Pinho, Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 16 DE MAIO
DE 1966

N.Q 443-DG - O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos O
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 34, iterri
VII, do Regimento aprovado pelo De.
creio n.9 51:896, de 9 .de abril de
1963, publicado no Diário Oficial de
18 cio mesmo mês e ano, resolve eito.
nerar,"a pedido, de act5rdo com o ar.
tigo 75, item I, da Lei n•9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Zenóbio Delcio
de Araújo do cargo de Trabalhador
nivel 1, do Quadro do Pessoal nesta
Autarquia, aprovado pelo Decrete
n.9 51.897, de 9 de abril de 1963, nOi,'
meado conforme Portaria Declarai
teria n.9 3.894-L-DG, de 12 de junho
de 1963.

N.9 456-DG - O Diretor-Geral do,
Departamento Nacional de Portos ei
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os artigos 34'
e 119, itens VII e XI, respectiva';
mente, do Regimento aprovado peio'
Decreto n.9 51.896, de 9 de abril de;
1963, publicado no Diário Oficial da
União de 18 do mesmo mês e ano,
resolve designar o oficial de Admi-
nistração, nível 12-A, Waldyr Faria,
do Quadro do Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n.9 51.897, de-
9 de abril de 1963, para exercer a:
função gratificada, símbolo 5-F, dd
Chefe da Seção do Material do 15.
Distrito de Portos e Vias Navegáveis,
em vaga criada com o falecimento de
Armazenista 10-B - Almir .de Oliva
Maya. - Luiz Clovis de Oliveira -n
Diretor-Geral. 	 •

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
• DE 1966

•MINISTÉRIO
E OBRAS.

balhador GL.402.1, • Gilberto " Stone
Braga, lotação do 159 Distrito Federa1
de Obras •de Saneamento. --- (Pro-
cesso n9 4.818-66). - Rio de Janeiro,
26 de maio de 1966. - Luiz Roberto
Veiga de Brito, Diretor-Geral.

N9 1.407-DG - Nomear Laércio
Fieire Bastos. Engenheiro, nível .
21-A, do Quadro de Pessoal cli)
DNOCS, para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 3-C, de Chefe do
3 9 Distrito de Obras deste Departa-
mento.

N9 1.408-DG - Exonerar Carlos
Luciano Farias Guimarães , Engenhei-
ro, niul 2,-A, do Quadro de Pessoal
do DNOCS, dc Cargo em Comissão,
sirnbolo 4-C, de Chefe da Comissão
Especial de Sergipe, deste Departa-
mento em vetude de ter sido nomes-
do pai. ; exercer o Cargo em Comis-
são simbola 3-C, de Chefe do 79
Distrito de Obras.

N9 1.409 DO - Nomera Carlos Lu-
miaria Farias Guimarães, Engenheiro,
nivel 21-A, dc Quadro do Pessoal do
DNOCS, para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 3-C, de Chefe do
P Distrito de Obras, deste Depaeta-
men to.

N9 1.410-DG - Exonerar, a pedi-
do. Clovis Chagas Aroucha„ Enge-
nheiro, nivel 21-A, do Quadro do
Pessoal do DNOCS, do Cargo em
Comissão simbolo 3-C, de Chefe do
39 Distrito de Obras, deste Departa-
mento, o qual °fira nomeado pela Por-
taria n9 1.556-DG, de 1.9.64. - Eng.
Ary de Pinho, Diretor-Geral.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

le? 1.365-DG - Dispensar Edilson
de Freitas Quehoz, Engenheiro, uive!
22-C, do ,natdro do Pessoal do
DNOCS da f'- ,.ão gratificada, sím-
bolo 14', de Ajudante de Chefe de
1 9 Distrito de Obras, em virtude de
ter sido nomeado para exercer o

cargo em Coineksão, símbolo 3-C, de
Chefe .do 1° Cistrito de Obras, deste
Departamento .

N9 1.366-DG' - Nomear Edilson de
Freitas Queiroz, Engenheiro, nível
22-B, do Quadro do Pessoal do ....
DNOCS, para exercer o cargo em
Cr-missão, simbolo 3-C, de Chefe do
19 Distrito de Obras, deste Depar-
tamento.

O Direto--Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
nu uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 67, .item XXII. do Re-
gimento ap-ol ado pelo Decreto nú-
mero 57.427, de 14 de dezembro de
1965, resolve

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, -do artigo 9.9, combinado
c o parágrafo 5.9 do artigo 23, da
.Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro do
1963, publicado no Diário Oficial de
21 subsequente e tendo em vista O
Parecer PJ-SC n.9 14, de 24-2-64, da
Procuradoria Judicial dste Departa-
mento, exarado no Processo númer0
3.851-65, também deste Departamen-
to, resolve:

N9 483-DG - Conceder aposenta,.
dona, no Anexo fl, do Quadro do
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NACIONALDEPARTAMENTO DE IMPRENSA 

EX.PEDIENTE.	
- As Repartições Públicas,

cingir-se-ão	 assinaturas";
anuais renovadas até 38 'dai"

OlISIETOR -*GRAL

Órgão destinado ã publicaçile dos atos da administrado descentralizada

impcesao nas oficinas do Departamento de Imprenea Nacional

1tRAS1LtA

ALIÌ E.RTO DE BRITO PEREIRA

cHaPe. DA SEÇÃO Dl/ naciAçAo

FLORIANO-GUIMARAES
,	 •

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE II

- As Repartições Públicas)
Nieverão remeter o expediente
destaiado à publicação nos!.	 .

- trrnais, •ehánamente, até ás1
115 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
ies à matéria retribuída, nos
CaNns de erros ou omissões, de-
rjerão ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
V às 12,30 horas, no. máximo

filé 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

- Os originais dezierão ser
'dactilografados e autentica
doS, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas. -

- Excetuadas as para O
'exterior, que serão seinpre
armais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos .sem
aviso prévio.:

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas asSillellItras,

REPARTIÇÕES E.
Capital e

Semestre
Ano

.Exter
Ano 	

parte superior do enderêço 11(10

impressos O número do taloa
de registro, o mês e o ano em
gize findará,

A fim de evitar solução de

conluundade no recebimento•

dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de-trinta (30) dias.

fevereiro 'de cedo ano e às
iniciadas, em qudlquer época,'
pelos órgãos competentes. .

- A fim de possibilitar a te.;
messa de valáres acompanha-'
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos..
usem os interessados prefe..!!
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento.;
de imprensa Nacional.

Os suplementos às edb-.
ções dós órgãos oficiais só sa
fornecerão aos assinantes qui
os solicitarem no ato da as-.
sinatura.

•-- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus' ao des-
zonto indicado, deverá provar,
esta condição. no ato da as-
sinatura.

P custo de ca. da exemplar
atrasado dos órgãos Oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5. se do mesmo
ano, e de Cr 10 por ano
decorrido.

CHEFE 00 SERVIÇO De PUSLICAÇ6E91

.MURILO FERREIRA ALVES

. ASSINATURAS
PAIITI'CULABES	 FUNCIONÁRIOS

Interior:	 Capital e Interior:

Cr$ 6.000 Semestre . . . . Cr$ 4.500
Cr$ 12.000 Ano 	  .• -Cd 9.000

ior:	 Exterior:
Cr$ 13.00o Ano -	  Cr 10.000

•
da Série de Classe de Engenheiro- de
Portos e Vias Navegáveis, 21 -
Eduardo Adolpho Figueiredo que, pela
Portaria Coletiva n.9 131-DG, de 21
de fevereiro de 1964, publicada no
Diário Oficial de 19 do mês seguinte,
foi nomeado para exercer, interina-
mente, o cargo de Engenheiro de
Portos e Vias Navegáveis 21, em vaga
existente no Quadro do Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decrete nú-
mero 51.897, de 9 de ebril de 1963,
modificado pelo de n.9 53.413, de 17 de
janeiro de 1944, conforme publicação
no Diário Oficial da União, de 20
do mesmo mês e ano..

essoal desta Autarquia, aprovado
meio Decreto n.9 51.897, de 9 de abril

..; 1963, publicado no Diário Oficiai.
a União ,Seção I, Parte I, de 18 do
esmo mês e ano, ao Porteiro uivei

. 1-B, Edgard Pereira de Andrade, de

ret
&do com o artigo 176, item II, com-

Medo com o disposto no artigo 184,
r 'rn ri, da Lei n.9 1.711, de 28 de
Outubro de 1952.

i N. 484-DG - Conceder aposenta-poria, no Anexo II, do Quadro do
,,. essoal desta	 Autarquia, aprovado
• elo Decret on9 51.897, de 9 de abril
. e 1963, publicado no Diário Oficial

: a União, Seção I, Parte I, de 18 dojia
, o.o

$
 e rporteiro a,  d en ed igrveol

' le-Lán, °lliêsNestorr 
m

tom o artigo 176, item II, combinado

E

m o disposto no artigo - 184, item
, da Lei n.9 . 1.711, de 28 de ou-
bro de 1952. •
N.9 485-DG -- Conceder aposenta-

poria de *tardo com o artigo 176, item
, combinado com o artigo - 184, item
, da Lei 1.711, de 28 de outubro de

952, no Anexo II, do Quadro de
ssoal desta Autarquia, aprovadopelo Decreto n.9 51.897, de 9 de abril

e 1963, publicado no Diário Oficial
a União, Seção I, Parte I, de 18 do
e
smo mês e ano, ratificado pela Lei

hiS 4.449, de 29 de outubro de 1964,
go Escriturário nível 10-B, Arthur
yarella Barca Filho.	 •
• N.o 486-DG - Conceder aposenta-

ria, no Anexo II, do Quadro -do
pessoal desta Autarquia, aprovado
selo Decreto n.9 51.897, de 9 de abril
• e 1963, publicado no Diário Oficial

União, Seção 1, Parte I, de 18 do
esmo mês e ano, ao Operário Es-

E

ciclista nivel 12-D, Avelino Gomes
a

in
Silva, de acôrdo com o artigo 176,

II, combinado com o disposto
• o artigo 184, item II, da Lei mi-k

o
l
ro 1.711, de 28 de Outubro de
2.

N9 487-DG - O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
toes que lhe confere o Artigo 34, item
:VII, do Regimento aprovado peloD e

-kreto n.9 51.896, de 9 de abril de
0563, publicado no Diário Oficial de
U do mesmo mês e ano, resolve, de
ig.ceirdo com o disposto no Art. 75,
item I, da Lei 11.9 1.711, de 28 de
btxtubro de 1952, exonerar, a pedido,

de 24-2-64, da Procuradoria. Judicial
dêste .Departamento, exarado no
Processo n.') 3.851-65, também dêste
Departamento, resolve, conceder apo-
sentadoria, no Anexo II, do Quadro
do Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n.9.51.897, de 9 de abril
de 1993, publicado no Diário Oficial
da União, Seção I, Parte I, de 13 do
mesmo mse e ano, ao Escriturário ni-
vel 10-13, Leôncio Gomes da Fonseca
Netto, de acôrdo com o artigo 176,
item II, combinado com o disposto no
artigo 184, item II, da Lei n• 9 1.711,
de 28 de outubro 'de 1952.

N.9 492-DG - Conceder aposenta-
doria, no Anexo II, do Quadro • do
Per-cal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n.9 51.897, de 9 de abril
de 1963, publicado no Diário Oficial
da União, Seção 1, Parte 1, de 18 do
mesmo mês e ano, ao Oficial de Ad-
ministração. uivei 16-O, Alarico Pe-
reira, de • acórdo com o artigo 176,
Item II, combinado com o disposto

no artigo 184, item II, da Lei 1.711,
de 28 de outubro ele 1952, - Luiz
Clóvis de Oliveira - Direto-Geral.

199 Distrito
PORTARIA DE 4 DE ABRIL,

DE 1966
N. 4 0- Chefe do Décimo Nono

Distrito de Portos e Vias Navegáveis,
resolve designar José Leny, Krusse.r, -
Eng. P.V.N. 21, Cyro Fourriier
Monteiro Luz, Oficial de Adminietra-
ção 16-Cl e AltamirO Pereira, Armaze-
nista 10-13, para no corrente exercí-
cio, constituírem, sob a presidência
do primeiro e secretariada 'pelo se-,
gundo, a Comissão encarregada
realizar e julgar Toniaclas de Preços
para aquisição de materiais destina-
dos a-êste Distrito, precedidas de au-
torização desta Chefia, no montantt n
interior a 80 (oitenta) vezes o valor,
do maior salário-minimo, ou seja, ..
Cr$ 6.720.000 - (seis milhões sete-
centos e vinte mil cruzeiros), tendt2
cai vista Lei n.9 4.401, de 10 dê
setembro de 1964 ;publicada no Diário
Oficial de 21 do mesmo mês, obser-
vadas as normas legais, devendo a
referida Comissão proceder e praticar
todos os atos relativos ao assunto de
sua incumbência.

N.9 5, de 5 de abril - Designar José
Leni Kru.sser, Eng. P.V.N. : - 21,
Cyro rournier Monteiro' Luz; Oficiai
de Adininistra'ao 16-C, e Coriolano
Touguinha Santos. Auxiliar de En-
genheiro 11-A, para no corrente exer-
cício, constituircm scp a presidência
do primeiro e secretariada pelo se-
gundo, a Comissão encarregada do
realizar e julgar. Tomadas de. Preços
pari, a execuçáo de serviços ou obras
a 'cargo da Residência cie Rio Grande
do 19.9 D.P.V.N., precedidas
torizaçâo desta Chefia, no montante
inferior . ao 100 (cem) VOUS o valor
do maior salário-minimo, ou seja, ..
Cr$ 8.400.000-(olto milhões e quatro-
centos mil cruzeiros), tendo em vista
a Lei n.9 4.401, de 10 de setembro
de 1964, publicada no Diário Oficial
de 21 do mesmo mês, observadas as
normas legais, devendo • proceder e
praticar todos os atos relativos ao
assunto de sua incumbência. - Raul
Ferreira da Silvo Santos - cheio do
19.9- DPVN.

N. 488-DG - O Diretor-Geral 'do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, po uso da atribuição
que lhe confere a letra Ir, do artigo
9 9, combinado com o parágrafo 5•9
cio artigo 23, da Lei n.9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, publicado no
Diário Oficial, de 21 subsequente e
tendo em vista o Parecer PJ-SC n. 14,

•

IMPÔSTO DE SËL0
-	 Ccomultdeçffin baixada ean
9 %erre" a' 8.121, 'de 12 de
kvercira da 1959 - C17011110

is t,. de 19 de tev,re:re 1959.
o Ministro da raztodu

1
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

QUADRO DE PESSOAL PARTE PERMANENTE

AITERAÇOES DECORRENTES DA READAPTAÇXO

20 Semestre
	

Ano de 1964

SITUAÇtO	 ANTIGA SITUAÇXO	 NOVA
Wmero

de
Cargos

SOrie de Classes ou Classes COdigo
NUmero
.	 de
Cargos

Sane de Classes ou Classes Código,
CBSERVAÇA0

.	 ._	 -o

1 Armazenista A2%102.1013 1 Almoxarife AP.101.141
1

1 Oficial de Adminietraçâo AP.201.143 -Técnico de Administraçâo /2.601.19A
1 ..,

',

3 Almoxarife 1lF.101.14A
2 Armazeniata AP.102.10B
1 Aesietente Comercial AP.103.121

15 Escriturérto	 , AY.202.101 3 Oficial de Adminiatraçgo
T4cnico de Adminiatraçao

A7.201.12A
AP.601.19A

Bombeiro Ridrdulico A.1201.108
1 Soldador A.1706.100• 1 Proourador

15 15
•

5 Escriturário A1.202.8A 1	 I	 Almoxarife A1,101.14A,
1	 1	 Armazenieta A1.102.8.1
1	 Oficial de kiminiatraçâo AP.201.12A
1	 T4cnico .de Mecanitsçao A7.401.14A
1 Porreiro	 , A.1703.8.A
5

3 Eacrevente Datildgrafo A1.204.1 1	 Axmazenieta A1.102.8.1
1	 Carpinteiro 1.601.8.A.
1 Motorista CT.401.8.1......s..........
3

1 Aseisteete.de Administrado 12.602.168 Técnicto de Adminiatração
,

A7.601.19A
1

- %,..12:::1 •
1.202.5
1..13o5.8A

19 Cavouqueiro 1.1602.5
A.1703.8A

III

01.203.8A
GD. 401.5
P.209.3

..9-117--""
P.1206.6

111111111 Pintor 1.1801.13A
I.

3 Auxiliar de Artffioe 1.1305.8.i.
,

..-3...-- IIIIIEIIIIIIIIIII áT1.6421:8.4

Carpinteire A.601.100 A.101.10.0.....r...., .

•	 i , Mecânico de !advindo

Mecânico de Wouinas

A.1801.13A

11.102.1033

--3"-- -
1.1801.13A

,) Mecânico de Máquina'
A.1801..13.12

à--1-"-"
2 Mecilaioo de Mámatnau A.1801.131

. C7.401.8.A
,

u•r	 ao or.., ,	 :
'	 - A.1601.8.A

2 Lubrificador ' A.1305.8.A

-?"-- . CT.401.8.4

an e	 . .	 .: '	 • 1111	 or 4.	 •	 :

—5---

1 Lanterneiro	 . A.1710.81 1 Esoriturdrio 110.202.8.4
kl•"....,4„..-..--- -.....~~2~.5.-- à,
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20 Semestre
	 Ano de 1964

SITUAÇÃO	 ANTIGA SITUAÇÃO	 NOVA

OBSERVAÇÃO
Número

de
Cargos

,
Série de Classes ou Classes Código

.

Número
de

Cargos
Serie de Classes- ou Classes

.
Código

. .

tin-nr."1"----='/carie-
#

I Ustre
—17.1=1T

1 •
,• •• •

0 Or18 8	 - "71= tA
. 1

a- --Trnmo .t.	 a ..ombuctao	 A.1305.b.A
Soldador	 A.17,06.8.A

---7-_-, 2

.....--............
1 Operador de Máq. Rodoviárias CT.404.i2B 1 Mo crie e	 CT.401.120

1

.	 2 Servente tl, .104.5

,

1

1
Escriturário	 AP.202.8.A
Guarde	 - 01.203.8.1.

-.

13	 leitor GL.401.5 1
5

Eacriturério
Pedreiro

AP.202.8.A
A.101.8.A

1 'Carpinteiro A.601.8.A

3 Motorista CT.401.8.A
1 Chefe de Portaria GL.301.13
5., Mestre de Obras P.1202.12A

•13 13
- ---

1 Armazenista AP.102.8A

1 Escrevente Datilógrafo AP.204.7

22 Pedreiro A.101.8.A
. 3 Servente de Pedreiro A.102.1

• 1 Canteiro A.103.7

26	 • Cavouqueiro IA.104.3

1. Pintor	
.

IA.105.8.A

22 Auxiliar de Artífice, A.202.5
1 Artífice de Manutenção. A.305.6
6 Carpinteiro A.601.8.A

231	 Trabalhador
•

01.402.1 1
1

Eletricista Enrolador
Mecânico Operador'

A.801.8.1.
A,1301.8A

10 Mecânico Mot. a Combustão -. A.1305.8A

' 1 Borracheiro	 • A.16C1.6A

7 Lubrificador A.1602,5A

6 Ferreiro	 •. A.179-3.8A
6 Soldador A.1706.8A

33 Motorista CT.401.8A
1 Tratorista CT.402.7A

7 Servente GL.104.5
24 Guarda GL.2038A

1 Auxiliar de Portaria GL.303..7A

. 29 Feitor 01.401.5

. 2
11

Capataz Rural
Auxiliar Rural

P.208.3
P.209.3

7 Auxiliar de Medição P.1206.6

'31 231

12 Semestre
itno-de 1965

Oficial de Administração	 P.201.14B 1 Almoxarife	 •

''	

IIP.J51,1:14A

-

Eecrituririo AP.202.10B Oficial de Administração	 201 12A

Telegrafista	 ,	 T.207.12A

-
•

6'.401:10B
Pedreiro	 A.101.9B	 .

Motorista

Cavouqueiro	 A.104.3 1	 Motorista .2.401.8.A

- .

Pintor	 A.105.8.A 1 Lanterneiro - .1710.8A

—r---

Mestre .1801.13A

e.--.F-

Mestre .1801.13A

GL.,303.7.A

3

1.-1--	
01.104.5 1	 Auxiliar de Portaria

,

2	 Pedreiro
.101.8.1.

1	 Cavouqueiro'	
.104.3

.	 1	 Pintor	 -	
4.105.8.A

/ 1	 Auxiliar de Artífice	 A.202.5
A.1602.5

68 Trabalhador	 01.402.1	 1	 Lubrificador	 ,
1	 Lanterneiro

•.	 1	 Estafeta
. 24	 Motorista

.171o. 8A
T.204.7A

CT.401.8A
•

10	 •	 Servente	 ' GLj.04.5

23	 Guarda
GL.203.8A

3	 Auiilier da Portaria
01.303.71.

68	 .

1
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SITUO) •	 ANTIGA SITUAM	 SOU
OBSERVAÇIONúmero

de
Cargos

Serie de Classes ou Classes Código
Numero

de
Cargos

Serie de Classes ou Classes Código

'
.	 4

_
•

-Escrevente Datilógrafo
•.

AF.204.7 1 l`cM.co de Adminietraçáo AP.601.19A
Técnico de Contabilidade 1).701.13.A

4 de Artífice,Auxiliar A.202.5 1 Pedreiro A.101.8.A
2 Guarda GL.203.8A
1 Auxiliar de Portaria GL.303.7A

1 Mecânico de Máquinae k.1306.12D 1 Mestre A.1801.13A,

I.1 -

1 . Lubrificador A.1602.733 1 Auxiliar de 'Portaria GL.303.7A
1 1.

1 Lubrificalor . A.1602.5 1 Servente .,G1.104.5

1 •	 1

Guarda GL.203.103 1	 , Armazenista A7.102.10B

.
----4,

123 Trabalhador u.402.1 30 Pedreiro A.101.8.1

•
10	 ,
1

Servente de Pedreiro
Cavouqueiro

A.102.1
A.104.3

17
2

Auxiliar de Artífice	 ,
:Artífice de Manutenção •

1.202.5
1.305.6 .

.' 21	 . -Lubrificador 1.1602.5A
. 1 Porreiro A.1703.8A

1 Servente	 . GL.104.5
31,
9

'Guarda
Auxiliar de Portaria 	 1

GL.203.8.A
GL.303.7.A.

.....-..........
123 123

MINISTERIQ DA
AGFICULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 20 DE ABRIL
DE' 1966

O Reitor da Universidade Federal
o Ceará, no uso de suas atribuições,
esolve:

N9 141 - Aposentar, de acôrdo com
art. 176, item II, combinado com o

rt. 180, letra "a", da Lei n.9 1.711,

e 28 de outubro de 1952, e de acôrdo
3111 O art. 8.9, parágrafo 2.9, da Lei

.9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965
liga Rabelo Silva, Contador, nivel
1-A, do Quadro Único de Pessoal
esta Universidade, ora ocupando o
argo em comissão de Diretor, sim-
10 5-C, do Departamento de Finan-

is desta Universidade, lotada nesta
eitoria, - Prof. Antônio Martins
no • •

com o art. 8.9, parágrafo 2.9, da Lei
n.9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965
Mathilde Bezerra de Menezes, Escri-
turário, nível 8-A, do Quadro Único
de Pessoal desta Universidade, lotada
na Faculdade de Direito.

N9 168 - Aposentar, de acôrdo com
o art. 176, item III, combinado com
o art. 178, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, e
de acôrdo com o art. 8.9, parágrafo

da Lei-n.9 4.881-A, de 6 de de-
zembro de 1965, Geraldo Corrêa, Ins
petor de Alunos, uivei 10-B, do Qua-
dro Urde° de Pessoal desta Univer-
sidade, lotado na Escola de Agrono-
mia. .

N9 169 - Aposentar, de acôrdo com
o art. 176, item II, combinado com
o art. 184, item II, da Lei n.9 1.711,
de ,28 de outubro de 1952, e de acôr-
do com o art. 8.9, parágrafo 2.9 da
Lei n.9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, Maria da Dôres Viana Bezer-
ra da Rocha, Bibliotecária, nivel
20..13, do Quadro Único. de Pessoal
desta Universidade, lotada na Escola
de Agronomia. - Prof. Antônio Mar-
tins Filho.

PORTARIAS DE 27 DE MAIO
DE 1966

•
O Reitor da Universidade Federal

do Ceará, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 180 - Conce6r exoneração, a
pedido, a Wilson Fernandes, matri-
cula no 1.274.917, do cargo em Comis-
são de Diretor, símbolo 6-C, da Divi-
são de Material do Departamento de
Administração Central, integrante ao
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade.

In19 181 - Conceder exoneração, a
pedido, a Raymuhdo Walter de Car-
valho Veloso, rate. n9 1.762.109, do
cargo em Comissao de Diretor, :em-
bolo 5-C, do Departamento de Admi-
nistração Central, integrante do Qua-

dro Único de Pessoal desta Universi-*
dade.

N9 182 - Nomear Wilson Fernan-
des, matr. n9 1.274.917, ocupante do
cargo de Almoxarife, nível 14-A,,cio
Quadro Único de PesaDal desta lua-
versidade, para exercer o cargo ira
Comissão, símbolo 5-C, de Diretor do
Departame..io de Administração .t.en•
trai, integrante do mesmo QuacXu.

N9 183 - Nomear Raimundo Wa.ter
de Carvalho Veloso, matricula nuím:-
ro 1.762.809, ocupante do cargo de Ai.
moxarife, nivel 16-B, do Quadro um-
e° de pessoal desta Universidade, ias-
ra exercer o cargo em Comissão, sím-
bolo 5-C, de Diretor do Departa:nen.
to de Finanças, integrante do mes.ao
Quadro.

N9 184 - Dispensar, a :iedirld, An.
chises Nogueira Queiroz, matrícula
n9 1.007.990, ocupante do cargo oe
Escriturário, uivei 8-A, do •
Único de Pessoal desta Universidaae,
da função ;ratificada, slinbolo 5-9, de
Chefe da Seção de Compras da Ui-
visão de Material do Departamento de
Administração Central, desta mesma
Universidade.

N9 185 - Nomear Anchises Nove'.
ra Queiroz, matr. n9 -1 .007 . 9I+0,
ocupante do cargo de Escriturário, ni-
vel 8-A, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para exercer o
cargo em Comissão, simbolo 6-C, de
Diretor-da Divisão de Material do L)"-
parlamento de Administração Centrai,
integrante do mesmo Quadro.

INT9 186 - Designar José LIdlo Tei-
xeira. Soares, metr. • n9 1.001.072,
ocupante do cargo de DactlIdgrato, ui-
vei '7-A, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para exercer a
função gratificada, símbolo 5-F, Q0

Chefe da Seção de Compras da birl-
são de Materia l do Departamento de
Administração Central, integrante do
mesmo Quadro. - Prof. 'Antônio Mar-
tins Filho.

•

o art. 48 do Decreto n9 1.942, de 21
de dezembro de 1962, resolve:

149 129 - Designar Luiz Carlos Bi-
calho de Castro Nunes, Diretor. Geral
do Departamento de AdMInistração,
para substtiui-lo em suas faltas e im-
pedimentos, de acôrdo com o disposto
pelo art. 49 do Decreto n9 '1.942-62.

- Emiti° Varoll.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

PORTARIA DE 28 DE ABRIL
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 151 - Aposentar, ee acárdo com
o art. 176, item II, combinado com
o art. 184, itera II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e de acôrdo
com o art. 8.9 parágrafo 2.9, da Lei
n.9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
Rafael de Codes y Sandoval, Profes-
sor Catedrático, nivel especial, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni
versidade, lotado na Faculdade de
Medicina. - Prof. António Martins
Filho

PORTARIAS DE 18 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições,
resolve:

N.9 167 - Aposentar, de acordo com
o art. 176, item II, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado

SUPERINTENDÉNC1A
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA DE 8 DE JUNHO

DE 1966
O Superintendente da Superinten-

iéncia do Desenvolvimento da Pesca,
isando da atribuição que lhe confere
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nos têrmos do art. 75, item I, da
Lei n.9 1.711, de 28.10.52, Maria Ivo-
nilde da Silva, Auxiliar de Bibliote-
cário uivei 7, do Quadro do Pessoal
— Parte Permanente desta Universi7-
daele. Professor António Martins
Filho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DE JUIZ DE FORA
PORTARIAS DE 23 DE MAIO

DE 1966
O Reitor da Universidade Federal

de Juiz de Fora, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto
no art. 7.9 do Decreto n.9 51.412, de
20 de fevereiro de 1962, que aprovou o
Quadro de Pessoal da Universidade,
resolve:	 •	 •

N.9 47 — Exonerar Waldir de
Freitas, Contador, Código TC-302.20,
do Quadro de Pessoal desta Universi-
dade, do cargo em comisão, sim-
bolo 6-C, de Diretor dá Divisão de
Contabilidade e Orçamento do Depar-
tamento de Administração e nomea-
lo para o cargo em comisão de Di-
retor do Departamento de Adminis-
tração, simbolo 5-C, nos têrmos do
art. 12, item III, da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N.9 48 — Exonerar Herbert Morei-
ra MOraes, Contador, Código TC-302.
20, do Quadro de Pessoal desta Uni-
versidade, do cargo em comissão, sím-
bolo 6-C, de Diretor da Divisão ' de
Pessoal do Departamento de Admi-
nistração e , nomeá-lo para o cargo
em comissão de Chefe de Gabinete,
símbolo 6-C, nos têrmos do artifo 12,

PORTARIAS DE 31 DE Drars/IBRO
,DE 1965

O Reitor da Universidade Federal
- do Ceará, TIO uso de suas atribuições

legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que consta no Processo número
21.655-65-Reitoria, resolve:

N9 .458 — Aposentar, cit acôrdo com\
O art. 176, item III, combinado com
o art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de ll52. Manoel
Joaquim dos Santos, Guarda, nível
l3-A, do Quadro do Pessoal — Parte
„Especial desta Universidade, lotado
na Reitoria.

O Reitor da 'Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 39, do Decreto nú-
mero 48.944, de 14 de setembro de
1960, e tendo em vista o que 'consta
no Processo ri9 23.531-65-Reitoria,
resolve:

N 9 459 — Exonerar, a pedido, a
pa.rto. de 31 de dezembro de 1965, nos

têrmos do art. 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Geraldo Deusdará, Oficial de Admi-
ministração, nível 12-A, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente des-
ta Universidade, lotado na Reitoria.
a-- Prof. Antônio Martins Filho.

PORTARIA DE 6 DE ABRIL
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
Ao Ceará, no liso da atribuição que lhe
confere o art. '3.9 do Decreto nú-
mero 48.944, de 14 de setembro de
1960, e tendo em vista o que consta
no processo n.9 2.883-66-Reitoria, re-
solve:

N. 124 — Exonerar, a pedido, a

' partir de 9 ,cle março do corrente ano,

Item II da Lei n.9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N.9 49 — Dispensar Antônio Igná-
cio Berg, Escriturário, código 	
AF-202.8-A, do Quadro de Pessoal
desta Universidade, da função grati-
ficada, símbolo 5-F, de Chefe da Se-
ção Administrativa da Divisão de
Pessoal do Departamento de Ad-
ministração e nomeá-lo para exercer
o cargo em comisão de Diretor da Di-
visão de Pessoal,' do mesmo Depar-
tamento, símbolo 6-C, nos termos do
art. 12, item III, da Lei n.9 1.711; de
28 de, outubro de 1952.

N.9 50 — Dispensar Antônio José
Cedrola Datilógrafo, código AF-503-
7-A. do Quadro de Pessoal desta Uni-
versidade, de substituto do Chefe tia
Seção Financeira da Divisão de Pes-
soal do Departamento de Administro-
ção, símbolo 5-F e designá-lo para
exercer a função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Seção Administra-
tiva da Divisão de Pessoal do mesmo
Departamento. — Moacyr Borges de
Ma/tos.

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto
no art. 7.9 do Decreto n.9 51.412, de
20 de fevereiro de 1962, que aprovou o
Quadro de Pessoal da Universidade.
resolve:

N9 51 — Dispensar José 'Walter de
Andrade Avila, Contador, código TC-
302.22-C, do Quadro de Pessoal desta
Universidade, da funcão gratificada,
simboio,5-F. de Chefe da Seção de
Orçamento da Divisão de Contabili-
dade e Orçamento do Departamento
de Administração, e nomeá-lo para

exercer o cargo em comissão de Dire
tor da Divisão de Material, do mes
mo Departamento, símbolo 6-C, no
têrmos do art. 12, Item da Le
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

e N.9 52 — Dispensar Ruy de Barros
Tecnico em Contabilidade, código ..
P-'701.13-A, do Quadro de Pes
desta Universidade; da função grada
cada, símbolo 5-F, de Chefe da Se
ção de Análise e Contrôle da Divisãt
de Contabilidade e Orçamento do De
partamento de Administracão e no
meá-lo para exercer o cargo em co
missão-de Diretor da Divisão de Con
tabilidaele e Orçamento, do mem
Departamento, embolo 6-C. nos te'r
mos do art. 12. item III, da Lei nú
mero 1.711, de 28 de outubro ti
1952.

N.9 53 — Dispensar José Teixeir
Pires, Técnico em Contabilidade, c6
digo P-701, 13-A, do Quadro de Pes
soai desta Universidade, de substitu
to do Chefe da Seção de Orçament
de Divisão de Contabilidade e Orço
mento do Departamento de Admini
tração, símbolo 5-F e lesigná-lo par
exercer a função gratificada, sIrribol

de Chefe da Seção de Orçamen
to da Divisão de Contabilidade e Os
çamento do mesmo Derartamen to . •

N 9 54 — Dispensar Maria Moreir
Keil, Escriturária, código AF-202.8-
do Quadro de Pessoal desta Universi
dade, de substitutaa do Chefe de T
souraria, símbolo 3-F, desta 'Calvo
sidade e designá-la para exercer
função gratificada de Chefe da Seçã
e Análise e Controle da Divisão
Contabilidade e Orçafriento do /pena
lamento de Administre eãe s'**shol
5-F. — Moacyr Borges de lifatios.
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Designar, através da Portaria nú-
mero 1.085 de 27 de Maio de 1966;
Anderson Vieira de Souza, Substituto
Eventual do ocupante do cargo iso-
lado de provimento em comissão, sim-
bolo 4-0, de Diretor do Serviço de
Transporte, nas .suas faltas e impe-
dimentos legais até 30 (trinta) dias,
vago era virtude da dispensa de Fran-
cisco • Fernandes de Melo. (Processo
n9 9.352-66).

Homologar, através da Portaria nú-
mero 1.089 de - 30 de maio de 1968, a
Determinação de Pessoal n 9 105 de
8 de novembro de 1965, do Delegado
Regional no Estado de Pernambuco,
que designou Holon Celerino da Fon-
seca, Maria Litcinda dos Santos e
Valdomiro Ribeiro da Silva para
membros da Comissão de Compras,
devendo atuar como suplentes Fer-
nando Vieira Pinto, Elza de Melo Sil-
va e Maria Amélia Menezes, ficando
dispensada a Comissão anterior.
(Processo n9 37.020-66.

Homologar, através da Portaria nú-
mero 1.090 de 30 de maio de 1966, a
Determinação de Pessoal n9 89-65, do
Delegado Regional de Pernambuco,
que designou Antônio Guy Fernandes
Silva. para responder pelo expediente
da Função Gratificada, símbolo 5-F
de Encarregado do Armazém Distri-
buidor da citada Delegacia.- (Processo
129 37.020-66).

Homologar, através da Portaria nú-
mero 1.091 de 30 de mato de 1966, a
Determinação de Pessoal n 9 20-65, do
Delegado Regional no Estado de Per-
nambuco, que designou Ulysses Bar-
bosa Mendonça, para responder pelo
expediente da Função Gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Abastecimento daquela Delegacia Re-
gional. (Processo n9 37.020-66).

Dispensar, através da Portaria nú-
mero 1.092 de 30 de maio de 1966, a
pedido, José Alberto Sodré da Hora,
de Substituto Eventual do 'ocupante
do cargo isolado de Provimento em
Comissão, símbolo 11-C, de Agente,
da.. Agencia Local em Joinville, no

:1-33‘4,

SEHVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA' PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ODA d! 99, de 1966
O Presidente da Junta Interventora

no Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social, no uso dos podêres que
lhe são conferidos pela Portaria
MTSP n9 60, de 21 de janeiro de 1966,
combinado com a Portaria MTPS
n9 85, de 10 de fevereiro da s 1965,
resolve:

Tornar sem efeito, através da Por-
taria n9 855 de • 6 de maio de 1966, a
Portaria n9 3.049 de 10 de novembro
de 1955, que nomeou Benedita, Lopes
de Souza para exercer o cargo de 011.
ciai de Administração, nivel 12-A:
(Processo n9 11.049-66).

Dispensar, através da Portaria nú-
mero 909, de 13 de maio de 1966, Jorge
de Faria Neves, de Membro da Co-
missão de Compras da Delegacia Re-
gional no Estado , de Pernambuco.
(Processo n9 12.'709-66) .

Designar, através da Portaria nú-
mero 910 de 13 de nulo de 1966, Jorge
de Faria Neves, para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo 4-F, de As-
sistente da Delegacia Regional no Es-
tudo de Pernambuco, vaga em virtude
da dispensa de Expedito Assis Mar-
tins. (Paocesso n9 12.709-66).

Tornar sem efeito, através da Por-
taria ia, 1.082 de 27 de maio de 1966,
a Portaria n9 3.050 de 10 de novem-
bro de 1965, que nomeou Dirceu Gon-
zaga Ramos Parto .para exercer o
cargo de Oficial de Administração,
nível a2-A. (Processo n9 11.320-66).

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CARIOS
Relação n.? 109, de 1966
Retificando:

Pr. 672 - a PT. , 427-66, de 19 de
tbril de 1968, na parte relativa a PT.
L24-64, para constar que exonera Nair
ia Conceição Alves do cargo de Dac-
llagrafo, ntel 7.A, tendo em vista sua
unneação' para outro cargo; ficando
;em efeito a PT. 493-66, de 2 de mato
te 1966.

Designando:
PT. 697 - Dalva Paixão Silva, subs-

Ituta do Agente Especial em Uberaba
Minas Gerais), ficando sem efeito
malquer designação anterior neste
entalo.
Pr. '711 Astrogildo José Ferreira

te Carvalho, substituto do Agente Es-
)ecial em Campo Grande (MT), fi-
ando seni efeito qualquer designação
interior neste sentido.
Pr. 712 - Sebastião Pinto da Sa-

s, Filho para exercer a função grati-
'cada de Chefe do Serviço de Coo-
mie Contábil na Delegacia Regional
lo Estado da Guanabara, símbolo
2.F."
PT. 718 --Antônio Augusto Roman,

ubstituto do Agente Especial em na-
uta". (MG), ficando sem efeito qual-
uer designação .anterior neste seu-
Ido.
PT. 719 Guy José de Freitas,

ubstituto do Delegado Regional do
;atado de Mato Grosso, ficando sem
leito qualquer • designação anterior
este sentido.
PT. 720 - José Eduardo de Barros

,aachoal para exercer a função gra-
ifacada de Chefe do Serviço de Par-
lada, símbolo 2.E, da Divisão de Sér-
iços Técnicos do Hospital dos Ban-,

Nomeando:
PI'. 7 - De acôrdo com o artigo 12,

ern II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
ebro de 1952, dO Quadro de Pessoal
a Parte Permanente, dêste Instituto,
; abaixo relacionados, em vaga cria-
e• pelo Decreto n9 51.498, publicado
o Di6rf0 Oficial de 11 de junho de
162:
PT. 702 - Carlos Alberto Duarte
sia o cargo de Atendente, nível 7.
Mi lotação na Delegacia Regional da
ahia, em face da desistência de Val-
!r de Jesus Borges.
PT. 703 - Ridese 'Lisa Mala para
cargo de Atendente, nível 7, com

aação na Delegacia Regional da
shia, em face da desistência de Ma-
a da Conceição Machado.
PT, 704 - Ubaldino Carneiro de
;sie para o cargo de Atendente, ni-

7, com lotação na Delegacia Re-
anal da Bahia, em face da desistèn-

de Falena Mário Sevenir.
T. 705 - Adalberto Pereira para

sargo de Atendente, nível '7, com
'atoo na Delegacia Regional da
hia, em face da desistência de Os-
ido Furmini.
PT. '708 - Mahoel Gomes Pereira
ka o • cargo de Escrevente-Dactaló-
aro, nível 7, com lotação na Dele-
eia Regional da Guanabara. face à
sisténcia de Maráa Atleta Furtado
endonsa.
PT. 709 - Glaucla Carvalho Pi-
eiro para o cargo de Dactilógrafo,
rei 7.A, com lotação na Delegacia
aional de São Paulo, face à desis-
eia de Jair Gonçalves de Oliveira.
ar. '714 - Iraci de Souza do Nasci-
rito para o cargo de Atendente, ni-
7, com lotação na Delegacia Re-

nal da Guanabara, face à desisten.
de António C. Figueiredo Leven-
ski.
T. 715 - Paulo César de Souza
a o cargo de Atendente, nível 7,

lotação na Delegacia Regional da
mabare. faca à desisténcla de Cel..

sruainsick.	
•

PT. 716 - Guacirema dos Santos
para o cargo de Atenclente, nivel 7,
com -lotação na Delegacia Regional
da Guanabara, face á desistência de
Macia Ferraz Le,retta.

PT. 713 -a- Ell Baia de Almeida para
exercer, em comissão, o cargo de Di-
retor da Divisão de Serviços .Técnicos,
símbolo "4-C."

PT. '732 Nylê Alves Camargo pa-
ra exercer, em comissão, o cargo de
Agente Especial em Ponta Grossa
(PR) , símbolo " 10 . C".

PT., 734 - Roberto Fernandes Pi-
res para exercer, em camissão o car-
go de Delegado Regional do Estado
do Espirito Santo, símbolo a4-C".

Tornando sem efeito:
PT, 710 - Tendo era vista o que

dispõe o art. 14 da Lei n9 1.711-52,
torna sem efeito as Portarias abaixo
relacionadas, que nomearam concur-
sadas Para exercer cargos neste Iasti-
luto.

VI. . 1.978-65 - Henrique Casar Re-
zende a- Dactilógrafo, nível 7-A;

PT. 1.976-65 - Ivaudo Julius D'Al-
buquerque - Dactilógrafo, nível 7-A;

PT. 1.961-65 - Arnaldo Barbosa
de Amaxal	 Escrevente-Dactilógra-
fo, nivel 7;

PT. 2.015-65 - Eunica Carlos • Pa-
ranhos - Escrevente-Dactilógrafo, nt-
Sei '7.

PT. 730 - a PT. 249-66, de 7 de
março de 1966, que nomeou Rui An-
tônio Santana para exercer o cargo
de Agente Especial em Ponta Grossa
(PR).	 •

Dispensando:"
PT. 712 - Sebastião Pinto da Silva

Filho da função gratificada de En-
carregado de Turma da Contadoria
Geral, simbolo 8-le.

Gratificação de Raios X:
PT. '721 - Autorizar o pagamento

eia Gratificação de Raios X, no valos-
ele 40 es, (quarenta por cento) dos
vencimentos, à servidora Cleraldina
Assis Almeida, matricula 5.957, a par-
lar de 22 da julho de 1965, data da
publicação em Diário Oficial da por-
taria de designação, aprOvada pelo
Sr. Diretor do Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia,
para os fins previstos na Lei ne 1.234
de 1950.

PT. - 722 - Autorizar o. pagamento
ria Gratificação de Raios X, no valor
de 40 % (quarenta por cento) dos
vencimentos, à servidora Isabel Ribei-
ro de Souza Natio, a partir de 22 de
setembro de 1965, data da publicação
em Diário Oficial da Portaria de de-
signação, aprovada • pelo Diretor do
Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina e . Farmácia, para os fins
previstos na Lei n9 1.234-50.

Exonerando:
PT. 726 - Paulo Ricardo Paixão

Araújo, a pedido, do cargo em* comis-
são de Assessor Técnico do Conselho
Administrativo, 'símbolo 4.C.

INSTITUTO DE .PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n 9 96/66	 -
PORTARIAS DE 18 DE MAIO •

. DE 1966
N9 '722 - Concede exoneração ao.

Médico, Aluizio de Souza Moura, ma-
tricula n9 1.912.226, de Chefe da
HSO, do HSE, a partir de 2 de maio
de 1966, tendo em vista o constante
no processo IISE n9 4.285-66.

• No 723 a- Nomeia Wilson Rodrigues
Batalha,- matrícula n 9 1.765.079, co-
mo Chefe ala HSO, do HSE, tendo
em vista o constante no processo na-
Medre H.SE-4.285-64. •

faltes e impedimentos legais até 30
(trinta) dias. (Processo n9 11.835 de
1966).

Dispensar, a pedido, através da
Poetaria ne 1.093 de 30 de maio de
1966, José Alberto Sodré da Hora, da
função gratificada, símbolo 10-F, do
Encaraegado da Turma de Adminis-
tração, da Agência Local em Jteinville,
no Estado de Santa Catindna. (Pro-
cesso n9 11.835-66).	 - •	 .

Designar, através da Portaria ini•
mero 1.094 de 30 de inalo de 1960,
Orival Isidoro Ferreira, para exercer
% lanção gratif:eada, símbolo 10-P,
de Encarregado da Turma de Admi-
nistração, da Agencia Local em Join-
ville, no Estado de Santa Catarina,
vago cru virtaide da dispensa de José
Alberto Sodré da Hora.- (Processo
n9 11.835-66).	 .

Dispensar, através da Portaria nú-
mero 1.098 de 30 de maio de 1916,
Júlio dos Santos, de Substituto Even-,
tual de ocupante da Função Gratifi-
cada de Chefe da Oficina, do Serviço
de Transporte. (Processo na 12.201 do
1986) .

Designar, através da Portari "- nu-
mero 1.099 ' de 30 de maio de 1966,
Kenard Benedito Guimarães, para
Substituto Eventual do ocupante da
Função Gratificada, símbolo 6-P, de
Chefe da Oficina, do Servia° do
Transporte, em suas faltas e impedia
mentos legais, até 30 (trinta) dias.,
(Processo n9 12,201-66).

Dispensar, através da Portaria n11-
mero 1.100 de 30 de mato de 1966.
José Cláudio da Silva, da função gra-
tificada, símbolo 10-F, de ncarregado
da Turma de Administração, da Agên-
cia Local em Sorocaba, no Estado de
São Paulo. (Processa n9 12.047-6E1.

Designar, através da Portaria nú-
mero 1.101 de 30 de inalo de 1966,
Mafalda Tereza Justi Scarpa, para
exercer a função gratificada, símbolo
10-P, de Encarregada da Turma de
Administração da Agência Lr:kcal eia
Sorocaba, no Faiado de São Paulo,
vga em virtude da clispenaa de Joeé
Cláudio da Silva. (Processo n 9 13.047
de 1966).

Dispensar, a pedido, através da
Portaria n9 1.103 de 30 de inalo da
1966, Elza Pereira Leite, da funçãograteficada símbolo 9-P, de Secretária
do Departamento de Contabilidade.
(Processo n9 12.841-66) .

Rescindir, através da Portaria nú-
mero 1.103 de 30 de inalo de 1966, o
contrato estabelecido pela Portaria
C.L.T. n9 183, de 25 de outubro de
1963, que admitiu Sérgio Fagundes
para prestar serviços de Auxiliar.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 19 de abril de 19Ge. (Per
cesso n9. 12.866-66) .

Rescindir, através da Portaria nfi-
mero 1.104 de 30 de maio de 1968, o
cantsiata astabelacido pela Portaria
C.L.T. n9 450. de 10 de maio de 1965,
que admitiu Laurandir de Oliveira
para prestar serviços de Auxiliar, na .
Delegacia Regional no Estado do Pa-
raná.

Os efeitos do presente ato vigoram
a paitir ale 19 de março de 1966. "(Pro-
cesso na 11.477-66).

Rescindir,' através_ da Portaria
mero 1.105 de 30 de maio de 1966, o
contrato estabelecido pela Portaria
C.L.T. ne 179, de 25 de outubro de
1963, que admitiu Alceu Fontoura
para prestar sersagos de Auxiliar .na
Delegacia Regioanl no Estado de
Santa Catarina.

Os efeitos do presente ato, vigorara
a partir de 31 de março de 1966. (Pro-
cesso n9 10.947-66).

Tornar sem efeito, através da Por-
taria, na 1.106 de 30 de maio de 1906;
a Portaria n9 2.760 de 4 de outubro
de 1965, que nomeou Júlia Marizette
da Silva para exercer o cargo de Ser..
-vente, nivel 5, em virtude de não ter ,
comparecido dentro do praeo legal,
para assumir a re	 s' 1E024

#

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL



COLEÇÃO DAS LEIS
1965

Volume	 1 - Atos do Poder Legislativo
Leis de Janeiro a março

DIVULGAÇÃO N° 937
PREÇO: Cr$ 900

Volume	 11	 Atos do Poder Executivo
Decretos de janeiro a março

DIVULGAÇÃO N° 938
PREÇO: Cr$ 6.200

Volume 111 - Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a jwiho

DIVULGAÇÃO N' 943
PREÇO: Cr$ 1.700

Volume IV - Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N° 944	 -

PREÇO: Cr$ 5.200

Volume V - Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a seiembro

DIVULGAÇÃO N' 952
PREÇO: Cr$ 2.200

l Volume V1 - Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro.

DivuLGAÇÃo N9 953
PREÇO: Cr$ 6.000

Volume VII - Atos dó Poder Legislativo
Leis de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 957
PREÇO: Cr$ 4.000

Volume V111 - Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N 9 958
PREÇO: Cr $6.500

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1-
Aonde I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
' Em Brasília

Na sede do D.I.N

Junho de 1966
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t.	
Dispensar, através da Portaria nú- (Processo n9 10.325). - Renato Co

Rescindir, através da Portaria nú-
mero 1.107 de 30 de maio de 1966, o
contrate estabelecido pela Portaria
C.L.T. n 457 de 10 de maio de 1965,
que admitiu Rubens Zanin.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 12 'de janeiro de 1966.
(Processo n9 2.608-66).

Nomear, para exercerem o cargo de
Estatístico, nível 19-A, código TC-
1.401, do Quadro do - Pessoal, Parte
Permanente, em virtude de habilita-
ção no Concurso C-537. (Processo
119 25.095-65):

Portaria n9 2.322 de 30 de agôsto
de 1965. 	Nelson José de Araújo.

Portaria n9 2.323 de 30 de agôsto
de 1965 - Walter de Almeida.

Portaria n9 2.324 de 30 de agôsto
de 1965 - Pedro Henrique Pereira
C ain t-Martin .

Portaria n9 2.325 de 30 de agôsto
de 1965 - Isaura Soares Leite.

Portaria n9 2.326 de 30 de agôsto
de 1965 - João Felix Nolasco.

Portaria n9 2.327 de 30) de agôsto
de 1965 - Ernani Fernando Sart-
mann.

Portaria n9 2.328 de 30 de agôsto
de 1965. - Bernardo Andrade. -
Renato Coelho Falcão, Presidente.

Apostilas
Portaria n9 '799, de 20 de novembro

da 1952 - Maria de Lourdes Arieira
de Mello - A servidora a quem se
refere o presente ato, passou a ocupar
a partir de 27 de outubro de 1964, O
cargo de Técnico de Mecanização, ni-
vel 14-A, de acôrdo com 'o Decreto
de 26- de outubro de 1964, publicado
no Diário Oficial de 27 de outubro de
1964, baixado em cumprimente ao ar-
tigo 45, combinado ao art. 46, da Lei
n9 3.780-60 e o art. 1? do Decreto
n9 52.400-63, em face de ter, sido a
mesma readaptada. Processo número
31.636-65.

Em 8 de novembro de 1965. - René

Portaria n9 3.023, de 27 de novem-
bro de *1959 - Rosane Perlingeiro
Goulart - A funcionária a quem se
refere o presente ato, passou a ocupar
a partir de 27 de outubro de 1964, o
cargo de Médico, classe A; nível 21,
de acôrdo com o Processo n9 31.636
de 1965.

Portaria 219 426, de 11 de abril de
1960 - Jacyr Augusto da Rocha Lima
.- O funcionário a que mse refere o
presente ato, passou a ocupar a par-
tir de 2 de dezembro de 1964, o cargo
de Economista classe B, nível 21, de
acôrdo co mo Processo n 9 31.636 de
3965.

Portaria n9 3.121, de 4 de dezem-
bro de 1959 - Heraldo Monteiro
Campos - O funcionária a quem se
refere 6 presente ato, passou a ocupar
a partir de 2 de dezembro- de 1964, o
cargo de Contador classe A, nível 20,
de acôrdo co mo Processo n9 31.636
de 1965.

Portaria n9 ST-919, de 20 de julho
de 1954 - João Pedro de Andrade -
0 funcionário a quem se refere o pre-
eente ato, passou a ocupar a partir
de 2 de dezembro de 1964, o cargo de
Agrimensor classe B, nivel 20, de
acôrdo com o Processo no 31.636-65.

A.D.P. n9 1.366, de 21 de outubro
de 1948 - Nancy do Espirito Santo -
A servidora a quem se refere o pre-
Unte ato, passou a ocupar a partir
de 20 de janeiro de 1965, o cargo de
técnico de Contabilidade classe A,
nível 13, de acôrdo com o Processo
n9 31.636-5.

Portaria n9 1.358, de 5 de novem-
bro de 1951 - Nidia Cravo Gomes
Pinto - A servidora a quem se refere

t
presente ato, é considerada migue-

irada definitivamente na série de
Claese• de pactllógrafo, nível 9-B --
pódigo A19403, de acôrdo com o Pro-
bo/leo n9 .16.2-63. - René Amiel.

óoneeder aos servidores abaixo re-
lacionadoe, a gratificação adicional
teor tempo de serviço na base de 15%

(quinze ,os . cento), com base na Lei
n9 4.069-62:

Josué Vieira de-Menezes - Proces-
so n9 4.10-65.

Hermes Viana das Neves -- Pro-
cesso n9 36.238-64.

Conceder ao servidor abaixo rela-
cionado, a gratificação de acréscimo
correspondente a 30% (trinta por
cento) dos seus vencimentos a con-
tar de 7 de outubro de 1962,-de acôr-
do com a Lei n9 3.413-58 ficando
suspensa a gratificação adicional por
tempo de serviço anteriormente con-
cedida, a partir da mesma data:

Miguel de Franco - Processo nú-
mero 13.377-55. - Alfredo Melchia-
des.

PORTARIAS
Designar, através da Portaria nú-

mero 1.117 de 19 4 junho de 1966,
Otávio Henriques de Brito, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 4-F,
de Encarregado do Armazém Distri-
buidor, da Delegacia Regional no Es-
tado da Guanabara, vaga em virtude
da dispensa de José de Oliveira.
(Processo n9 12,89846).

mero 1.120 de 19 de junho de 1966,
Nelson Guimarães Alves, da função
gratificada, simbolo 8-F, de Encarre-
gado do Armazém Distribuidor da
Agência Local em Barra do Pirai, no
Estado do Rio de Janeiro. (Processo
n9 1.627-66).

Designar, através da Portaria nú-
mero 1.121 de 19 de junho de 1966,
Theodoro de Sampaio Torres, para
exercer a função gratificada, símbolo
8-F, de ncarregado do Armazém Dis-
tribuidor, da Agência Local em Barra
do Pirai, no Estado do Rio de Janeiro,
vaga em virtude da dispensa de Nel-
son Guimarães Alves. (Processo nú-
mero 1.121-66).

Designar, através da Portaria nú-
mero 1.122 de V de junho de 1966,
Orival Izidoro Ferreira, para Substi-
tuto ventual do ocupante do cargo
isolado de provimento em comissão,
símbolo 11-C de Agente, da Agência
Local de Joinville, no Estado de San-
ta Catarina, nas suas faltas e, impe-
dimentos legais até 30 (trinta) dias.

lho Falcão, Presidente.
Designar, através da Portaria nu

mero 125. de 2 de junho de 1966, Luiz
Bandeira Perete Substituto Eventu
do ocupante da função gratificad
símbolo 9-F, de Secretário do Depa
temente de Administração, nas sue
faltas e impedimentos legais até 3
(trinta) dias. - 'saias Gançalvc
Freitas, Diretor do Departamento C
Administração. ,

Relação ODA n9 100, de 196
Apostila

O Presidente da Junta Interventor,
no Serviço de Alimentação da Pre
vidência Social, no uso dos podere
que lhe são conferidos pe:.a. Portari:
MTPS n9 60, de 21 de janeiro de 196(
combinado com a Portaria MTPS mi
mero 85, de 10 de fevereiro de 196'
resolve: .

Portaria n9 650, de 12 ie•novembr
de 1947 - Paulo Assunção - D
acôrdo com o disposto no artigo 7 d:
Lei número 403, de 29 de abril '. d
1948, e artigo 1 9 da Lei 4.061, de -
de maio de 1962, o servidor a quen
se refere o paresente ato, passou
se rocupante do cargo da 1esoureir
símbolo "2-C" a partir de 18 de ju
lho de 1962, data da publicação
Lei número 4.061-62. -- Processo n
33.960-65.

Em, ã.6.1966. -4 Renato Coclh
Falcão, Presidente. ,

Relação ODREB n 9 342, de 196
O Presidente da ,11Mta Interventor;

no Serviço de Alimentação da Previ
dência Social (SAPS), ao uso do
poderes que lhe são conteriaos
Portaria MTPS n9 .60, de 21 de ja
neiro de 1966, combinado cem a Por
tarja MTPS n9 85, de 10 de fevereir
de 1965, resolve:

Nomear, através da Portaria núme
ro 1:136, de V de junho de 1966, Ge
raldo Alves Simões, Administrado
te. Pôsto de Subsistência, nivel 14.
p-ra exercer o Cargo Isolauo de Plip
vimento em •Comissão, Símbolo 11.0
de •Agente da Agência da Uberlândii
cia Regional de Minas Ge
rais, c. , Nago em virtude da exc
neraçae ,,ciIson Dornellee

Dispensar, através da Panaria nti
mero 1.138, de 2 de junuo de 196i
José Maria da Silva, Oficial de A
mmistração, nivei 14.A, no Quadr
do Pessoal - Parte Permanente, d
Função Gratificada, simbole 4.F, 't
Administrador do Itestaarente Grt.
gário da Delegacia Regional de Cate
goria Especial de Brasilia.

oesignar, atreves da ?.)rtaria nu
mero 1.139, de 2 de junho de 196
Lourivai Mariano Bomfim, Superii
tendente de Restaurante, reei ate d
Quadro de Pessoal Pare 4-erma
'lente, para exercer a Função Grat
ficada, simbolo 4.F, de	 iministra
dor do Restaurante Gregário da Dt
legacia Regional de . Caeaurea
cial de Brasilia, vago em virtude d
dispensa de 'Jose Maria da Silva.

Dispensar, atreves da Le.leales ni
mero 1.140, de 2 de 'pasmo ae 19te
Jose Gomes da Silva, Esee •
tilógrato, nivel 7, do Quadro do Pe:
soai - Parte Permanente, da Funçe
Gratificada símbolo '1.F, de Encarte
gado do Armazém 'Distribuiaca
Delegacia Regional de Categuria e.
pecial de Brasília. •

Designar, através da pole ara n1
mero 1.141, de 2 de , junho :e:1e 19(
Arlindo Rozendo de Almeida, Escrt
vente-Datilografo neve,	 exel
cer a Função Gratificada. 	 SIIT1b0

7.F, de Encarregado do Armazem
tribuidor da Delegacia Regional t
Categoria Especial de Brasília, Laxe
vago em virtude da dispensa de Ja
Gomes da Silva. - Renato Coêlt:
Falcão, Presidente..
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• MINISTÉRIO

• DA VIAÇÃO E OBRAS
PÉTBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 16-1966

Serviços: Execução do revestimento
de taludes de canal, 89 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna publico para conhe-
cimento dos interessados, que Iara
realizar às 15 horas do dia 13 do mês
de julho de 1966, na sede do D.N.O.S.
à Avenida Presidente Vargas n 9 62 -
89 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta, tOda

e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidos .neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos , de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e
fronteiras os dizeres: "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital n.9 16",
o primeiro com o subtítulo: "Do-
cumentação", e o segundo com o
subtitulo: "Propostas".

3. Conterá a documentação: .
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo, de-
vidamente registrado no Departamen-
to Nacional de .Ir dústria e Comér-
cio ou Junta Comercial, devendo o ca-
pital da firma ser igual ou superior
á. Cr$ 5.000.000 (cinco milhões de
cruzeiros);

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) Impôsto de Renda:	 .
I - certidão negativa -do Impôsto

de Renda e seus adicionais;
II - Impôsto Adicional de Renda

(Lei n9 2.862-563;
d) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, • dois bancos, datado do
ano em curso;

I) apólices de seguro de Acidente
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou atestado de • permanência no
país, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2j3 e do recolhimento do Impósto
Sindicai (empregador,- empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das .Leis do Tra-
balho;

i) prova de quitaçâo para com as
instituições de previdência social.
através de certidão (ões) negativa ts)
instituição (ões) a que esteja vincula-
da a emprêsa e inclusive do IAPTEC,
de acôrdo com o art. 28 e seguintes
do Capitulo 1, titulo III, do Decreto
n9 48.959-A, de 19-6-60;

prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s). mediante certidão (ões)
atestado (s) fornecido (s) por enti-
dade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de economia mista, provando
ter executado serviço de alvenaria de

EDITAIS
pedra ou concreto num volume míni-
mo de 100 m3 (cem metros cúbicos);

1) recibo do depósito da caução:,
§ 19 A documentação podera ser

apresentada .por fotocópia devidamen-
te autentictuaa.	 -

* 29 Para as firmas regularmente
registradas no D. N. O. S., até 15
horas do dia 12-7-1966, a apresenta-
ção dos documentos constantes das
alíneas a, b, c, a, e, 1, g e h, fica
substituída pelo certificado de ins-
crição.

4. Conterá a proposta em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições deste Edital, cons-
tando ainda preço global, por -exten-
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para execução dos serviços, data
.e assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mos
délo anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das; rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
5. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor . de Cr$ 500.000 (quinhentos mil
cruzeiros) efetuadas em duas parcelas
distintas de Cr$ 300.000 • (trezentos
mil cruzeiros) e Cr$ 200.000 (duzen-
tos mil cruzeiros) cada uma, em moe-
da corrente do pais, em apólices da
divida pública, em obrigações ou te-
tras 'do Tesouro, representadas pelos
respectivos valores nominais.

1 9) O recolhimento da eaução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem 'do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de Cr$
300.000 (trezentos mil cruzeiros), se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros) é depositada
para os fins de assinatura de contrato
e sua execução, fazendo-se em am-
bos, referência aos servicos,.(ou obras)
objeto do Edital n 9 16-66.

29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cuias .cauctres. serão
liberadas após a assinatura do contra-
to, observada a ressalva do item• 6 do
presente Edital.

8.-0 vencedor da concorrência. para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância corres-
pondente à, primeira parcela da
caução mencionada no item anterior
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acôrdo
com as "Normas Gerais para.Emprei-•
tadas do D.N.O.S."
III - Loca/ e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objete do- presente
Edital consistem em: execução de re-
vestimento dos taludes do canal São
Francisco, em Niterói. Estado do Rio
de Janeiro, 89 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

IV - Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

'assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da dita do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previstas

nas Leis e regulamentos em vigor.

AVISOS
9. 0 prazo máximo para execução

total dos 'serviços será de 12 (doze)
meses à partir da data da publica-
ção do contrato.

10. sa prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expediste
pela Fiscalização.	 •

• • V - Valores e Dotação

11'. Nenhuma proposta será levada
em consideraçáo desde que exceda a
importância de Cr$ 102.476.000 (cen-
to e dois milhões, quatrocentos e se-
tenta e seis mil cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
F.N.O.S.-66, no presente_exercicio e
nos demais pelas verbas próprias des-
tinadas a êste Departamento.

• VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., cb-
servando-se as condições estipuladas•
nêste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva, minuta, à dis-
posição dos interessados, na Procura-
doria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao s•ro-
nograma aprovado pelo D.N.O.S., fi-
cará sujeito a multa e outras pena-
lidades,,de acordo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D,N.O.S.".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações eontratuais poderá im-
portar em declarações expressa de mi-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem. desprêzo de quaisquer
outras sanções previstas no Contraio

VII - Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De aceira() COM as atribuições
previstas no Decreto n9 1.481. de 7 de
novembro • de 1952 (Regimento do
D.N.O.S.), à. Comissão de Concor-
rências eompete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nêste
Edital;
• c) rejeitar as propostas que não sa.
tisfizerem as exigências dêste Editai,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarác
tõdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrência
que interessarem ao julgamento da 11-
citação;

f) • apresentar laudo, da Concorrén-
eia e emitir parecer indicandO a pro-
posta mais vantajosa.

. VIII - Disposições Gerais
17. 'Fazem parte integrante déste

Editai, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.". aprovada:
pela Resolução n.9 50-37-64 do Con-
selho Deliberativo; bem como, as Es-
pecificações para a presente concor- •
rência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não se-.
rá consideradc para classificação e
não poderá exceder o filado nêste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova con-
corrência entre os respectivos autores
a fim de verificar miai a maior redu-
ção que podem sofrer entre si. as pro-
postas empatadas. Caso haja novo
empate, proceder-se-á• nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento-
Geral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser • anulada pelo Sr. ()freios-Geral,

por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie. -

Parágrafo único. Em caso de anula.
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, 'plantas e Mirrei-
ficações, necessárias à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú- •
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serão aten-
didos durante o' expediente da Re-
partição, na C.C.S.O., para os esc:a-
recimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de faliras
referentes á documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes conten-
do as propostas, não se admitindo a
apresentação de documentos que não
tenham sido oferecidos no moments
da proposta.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1916.
- Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de' Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL DE CONCORRENCIA
PÚBLICA N9 .30-1966•

Serviços: Prosseguimento dos servi-
çes de Dragagem . de Canais no 89
D. F.O. S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do' De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conne-
cimento' cios interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 12 do mês
de julho de 1966 na sede do D.N.O.S.
à Avenida Presidente Vargas n 9 62 -
89 andar, no Estado 'da Guanaoara,
concorrência pública para a eXecut,ão
dos serviços adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta ',Oda

e qualquer firma, individual ou social
que salisiaça às condições estabelect-:'
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tornada!
em consideração, propostas apresenta-
das por consórcios ou grupos de lir-
mas.

2. A documentaçâo e a proposta, se-
rão entregues à C.C.S.O. no local fi-
xado para a concorrência, em envelo-
pes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e tr em-
leira Os dizeres: "Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital núme-
ro 30-66". o primeiro com o subtítulo:
"Documentação".- e o segundo com o
subtitulo: "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ 10.000.000 (dez milhões de
cruzeiros);

b) prova de 'quitação com os
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) Impôsto de Renda:
I - certidão negativa do ImpOsto

de Renda e seus adicionais;
II - Impdsto Adicional de Renda

(Lei n9 2.862-56); •
d), certidão do registro da firma e

do (s y responsável (eis) técnico (s)
no CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;
• 11 apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firina, ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

E
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h) prova de cumprimento da Lei
dos .213 e do recolhimanto do Imposto
Sindicai (empregador, empregados e
profissionais liberais),, como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra.
balho;

i) prova de quitação para com as
Instituições de previdência suciai
através de certidão tões) negativa 45)
da • (5) Instituição (ões) a que esteja
vinculada a • ernprêsa e Inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o art. 23 e
seguintes do Capitulo I, titulo III. do
Decreto n9 48.959-A, de 19 de junna
de 1930;

1> prova de Capacidade Técnica da
trina ou do seu responsável (eis,
técnico - (s), mediante certidão (ões;
pu atestado (s) fornecido' (s) por' en-
tidade federal, _estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de so
dedada' de economia mista, Proaaado
ter executado escavação mecánica
Uum volume minium de 150.000 rra.3
(cento e cinqüenta mil metros
cúbicos); atestado da Chefia do Dis-
trito de haver visitado o local das
obras e os equipamentos;

1, recibo, do depósito da caução.
§ 19 A documentação poderá "ser

apresentada por fotocópia devidameas
te autenticada.

§. 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15, tios
ras do dia 11 de julho de 1956, a apre-
sentação dos documentos constantes

- das alíneas, a, b, c, d, c, I, g e n,
fica substituída pelo certificado dc
Inscrição.

4. Conterá a proposta, em 3 (trai
vias:
• a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e Identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das. condições, dêste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
eaecuçãa dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às F.specificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;	 -

ti, a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clata, sem emen-
das; rasuras ou entrelinhas.

Ii — Caução •
5. A participacão na concorrência

depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 500.000 (quinhentos: mil
cruzeiros) efetuados em duas parce-
las distintas de Cr$ 800.000 (trezen-
tos mil cruzeiros) e Cr$ 200.000 (MI-
aentos mil cruzeiros) cada uma, em
atoada corrente do pais, em apólices
da divida pública, em obrigações ou
letras do Tesouro, representadas pelos
respectivos vaiares riominals.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas.
Econaniicas Federais ou no TeSOUrt.
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de
vendo Constar que a parcela do Cr.
:300.000 (trezentos mil cruzeiros), se
destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros) . é depositada
para os fins de assinatura de contra-
to e sua execução, fazendo-se em am-
bos, referência aos serviços, (ou obras)
objeto do Edital n9 30-66.

s 2° Conhecidos os resultados da
,concorrencia e a ordem de classifica-.
açu, dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos _três pia-

' melros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do contaa-
to, observada a ressalva do item 6 do
presente Edital.

o. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá: levantar a importância corres
pondente à primeira parcela da
Caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como aa-
tantia da execução dos serviços :ou
obra) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
terá reforçada durante a execução dos
$frj viços contratados, de acôrdo coai m

rmaa Gerais pare. Empreitad,e.e do
N. O. 8.",	 •	 . •

— Local é Natureza dos Serviços

7.. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: prosseguimento
dos serviços de Dragag• eni de Catiata
nos Estiados da Guanabara e da Itio
de Janeiro, 89 Distrito Federal de
Obras de Sar.eamento.

IV — Prazos

8. () concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o D. N. O. S.
na prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a Proposta deserta, ccm perda da cau-
ção efetuada, independentemente da
outras penalidades previstas nas 1.,eas
e regulamentos em vigor.

9. O praxo máximo para execução
total dos serviços será de 15 (quinzai
mases contatos a partir da data -da
puulicação do contrato.

10. O'prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da

primeira ordem de serviço.; expedida " 14. O Empreiteiro Mie deixar de
cumprir qualquer cláusula do contrato,
bem como deixar de dar aos trabalhos
o ritmo correspondente ao crOnogra-
ma aprovado pelo D.' la. 0. 8., fi-
cará sujeito a multa "e outras pena.-
¡idades, de acordo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D. N. O. S.".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá Im-
portar em declaração expressa de int-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar Mi transacionar com o Depar-
tamento r.ein desprezo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto 1.487, de 7 de no-
vembro de 1902. (Regimento do
D .N. O. S.), à Comissão. de Camara
rências compete:

a) examinar oa. documentos api e-
, sentados pelas firmas concorrentes;

b .) verificar se os propostas aten-
dem às condições estabelecidas nêste
Edei) eEdital..
• jeito- as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências ciaste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tea dos concorrentes presentes ao ato;

el lavrai. a Ata circunstanciada da
Ocorrência, na qual se mencionarão
temas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais 'ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indiaando a pro-
posta mais anntajosa.

— Disposições Gerais

17. Fazem parte ,integrante déste
Edital. as "Normas Gerais para Em-

a preitadas do D. N. O. S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do Conse-
lho Deliberativo, bera como, os Espe-
cificações para a presente concorrên-
cia.

18: O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não será
considerado para classificação e nau
poderá exceder o fixado neste Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duasaproPostria. á comissão pro-
cederá, por Meio de carta, a nova
consorrência entre as respectiva aU-
toi.es, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre st, as
Tropostas empatadas. Caso haja nSvo
emnate. proceder-se-á nos têtanos doa
arts. '742 e '756 do Regulamento Geral
da Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Senhor Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa •
sem aue aos Concorrentes caiba inde-
nização de aualquer espécie.

Parágrafo único. Frn 'caso de anula-
cão os concorrentes terão direito a le-
vantar a caução e receber a documena
Isação que acompanha a respectiva
proposta, mediante prévio recriaria
rn anta .

21. Os desenhos, plantas e Especift.
cações à execução das obras, 'serão for-
necidos aos Interessados pelo Serviço
de Documentação — Divisão de Plana-
jamanta.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de Caráter técnico ou legal na
interpretação clêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da 'Rapar a
tacão, na C. C. S. O., para os asai:a-
rar:Imantas necessárias'.

23. A juizo da Comissão, poderá ser
nermitida, a regularização de falhas re- '
tarantas à documentaaão, até a hora;
da abertura dos envalones contendo as,
pronostas; ralo se admitindo a a presara

-tação de documentos que não tenham'

posta.
Rio	

no s momento da pro- '

Rio de Janeiro. 30 ale maio de 1906.
—Francisco José Teisefra Machado,
President. da comissão de afflefflei-
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•

pela Eiscaiizaçao.
V — Valores e /Mação.

•11. Nenhuma proposta, será leva,da
em consideração (lauta que exceda a
importariam de Cr$ 65.000.030 tses-
senta e cinco , milhaes de cruzeiros,.

12. A despesa decorrente desta can-
corrência correrá. a conta da verba:
4.1.1.3.K.— 20.x.10.2.h Unlão-66,
no presente exercida e nos demais pa-
las verbas próprias ctestMada.s a êste
Departamento.

VI — Contrato e Penalidades

13. A adjudicaçao dos serviços será
efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado do D.N.O.S., obaer-
vendo-se . as condições estipulaclas
nêste Edital, as especificações e 0 que
consta da respectiva minuta, à distaasi-
cão dos interessados, na Procuradoria
Geral do D. N. O. S.

LEGISLANO AERONÁUTICA

" Leis, Decretos. Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
rêsse geral, concernentes; ã

, Aeronáutica Civil,

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Seção de Veadas: Av. Rodtigues Alves, 1
Ageuzia li Mintetério da Fazenda

Sla &mala
Na Sede do D . I . N.

Atende-se a pedidos peio Serviço de ReenelsóIan Postal

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodridues Alves,

Agência I; Ministério da Fazenda

piosorr-imçh-Lo

. tqui I 3511£	 S

71ÇÃO N.* 769

DIVULGAÇÃO N.' 730

Preço : Cr$ 300

A VENDA
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— Objeto do 'orneara/tento 	 .
1. O fornecimento objeto do pre-

sente Edital consiste em: zornecimeneo
-do tubulação de ferro fundido, claase

"LA", destinada a autora do serviços
de abastecimento dttgua da cidade de
Cuiabá, • Estado de Mato Grosso, lle
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento.

II	 Documentação e Proposta
2. Poderá apresentar proposta tecia

e qualquer firma, individual ou &ciciai
que saeisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo tune°. Não serão toznauaa
eni consiaeraçao, propostas apresenta-
daa por consorcio ou grupos ae firmas.

3. A documentaçao e a proposta se-
rão entregues á o. C. S. O. no meai
fixado para a concorrencia, em enve-
lopes separados, 'acha:lies e lacrados,
constando em sua parte externa e
fronteira os dizeres e"Departamento
Nacional de Ouras. de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital nu-
mero 50-60", o primeiro com O sub-te-
luto "Documentaçao", e o seguindo
com o aub-titulo "Propostas".

4. Conterá a docurnentaçao:
4) estatutos da firma ou. contrato

iodai e alterações existentes, tudo de-
vidamente registrado no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio
ou Junta Comercial;

b) prova de quitação com os impos-
tos federais, estaduais e municipais,
mediante certidões negativas forneci-
das pelas respectivas fazendas;	 •

c) Impéisto de Renda:
1 — certidão negativa do Impasto

de Renda adicionais;
II — Impôsto Adicional de Renda

(Lei riç' 2.862-56);	 '	 •
' d) documentos comprobatórios de

capacidade financeira fornecido por no
mínimo dois bancas datado do ano em
urso;
e) apólices de seguro de Acidentes

_da Trabalho;
1) prova de cumprimento da Lei

Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais quando 'se tratar de estrangeiro;

prova de cumprimenta da Lei
'dos 2/3 e do recolhimento do Imposto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais) como 'determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;	 •

h) prova de quitação para com as
instituições de previdência social atra-
vés de certidão (Oes) negativa (s)
(a) Instituição (ões) a que esteja vin-
culada a emprêsa d inclusive do
IApETo de acta:do com o art. 28 e se,
guintes do Capitulo I, titulo III, cio
Decreto 48.959-A de 19-6-60;

i) prova de ' adesào ao programa de
estabilização de preços a que se refere
a Portaria Interministerial 119 71, de 26
de 'fevereiro de 1963 regulada pelo De-
creto ne 57.271-65 .(Inscrição
CONEF);

j) recibo do depósito da caução;
§ 10 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia, devidamen-
te autenticada.

• § 29 Para as firmas regularmente re-
gistradas no D. N. O. S. até Is ho-
ras do dia 4-7-66, a . apresentação. dos
documentos constantes das alíneas, a,
b, c, d, e, f, fica substituída pelo certi-
ficado de inscrição.

â 39 Os documentos enumerados no
Registro de Fornecedores do Governo
serão dispensados da apresentação ob-
servado o, disposto no e 29 do Art. 29
do Decreto-lei ne 6.204, de 17-1-1964.
e 5. Conterá a proposta em • 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas caracteristicas e identifi-
cações (individual ou social) -

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos ci prazo em meses para for-
necimento dos materiais, data e assi-
natura do proponente;

c) as propostas obedecerão o modêlo
anexo às Especificaçõee;

d) a proposta seta apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada em linguagem clara sem emen-
das, rasuras 'ou entrelinnae.

• 11 ••-- Caução
6. A participaçao na concorrência

depende o depósito •• da caução, no
vaior de Cr$ 2.00U.00i es milhões
de cruzeiros) -eletuadas e tapeias par-
cena distintas de Cr$ 1.000.000 (hum
milnao de cruzeiros) e de Cr¥ 	
LOC 000 (hum -milha() de cruzeiros)
cada uma cru moeda a parente do pais
em apólices da divida pública, • em
obrigações 'ou .letras do eeesouro Na-
cional, representadas pelos respecti-
vos valores nominais. .

l e o recolhimento da caução se-
rá efetuado pelo corrente . nas
Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, a ordem do DNC,S,
devendo constar que a parcela ele Cr$
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros)
s destina a garantia . da assinatura
do contrato e a parcela le Cr$ 	
1.000.000 thum milhai) de cruzeiros)
é depositada para os fins de • aasina-
tura . cio contrato de sua execução,

fazendo-se em ambas, referência ao
fornecimento objeto ao Fdital 11.9 Si.)
de 1966.

1 29 • Conhecidos os' resultados' da
concorrência e a ordem de cia.ssifi-
ca,ção dos participantes aprovada
peio Sr, Diretor-Lal, as cauções

serão devolvidas, execução feita aos
tres primeh•os colocados, iii cau-
ções serão liberadas após ã assina-
tura do contrato, observado a ressal-
va do item. 7 do presente Ediali.

'I. O vencedor da concorrência .pa-
ra efeito' da assinatura do contrato
só poderá levantar a 'importância
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item' anterior
permanecendo a segunda como ga-
rantia . da• execução do fornecimento
contratado. ,	 •

8. Fazem parte integrante clêste
Editai as -Normas Gerais para. Em-
preitadas do DNOS", aprovadas pela
Resolução na 50-37-64, do uonselho
Deliberativo, bem tomo, as EsZeift-
cações para a presente concorrencia.

IV — Prazos
9. O concorrente vencedor deverá

assinar o contrato • com o DNOS .no
prazo de 10 (dez) dias contanos da
data de recebimento do onero de cone
voeação, sob pena de ser arassiderada

proposta, deserta, com perda da
caução efetuada independentemente
da outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor. -

z(). O fornecimento será da 3 (três)
Meses contados a partir da . data da
publicação do contrato,

V ,— Dotação
11. A despesa decorrente desta con-

corrência correrá à conta de verba:
4.1.1.3.E.13.1.3.X.10 da União-66,
ta presente exercício e nos demais
pelas verbas próprias destinadas a
éste Departamento.

VI — COT trato e Penalidade

12. A adjudicação dos itarecirneri-
tos será efetuada mediante contra-
to, observando-se as coenlições esti-
puladas neste Edital, as especifica-
ções e o que consta da respectiva mi-
nuta, à disposição dos interessados,
na pecam-morta Geral do 1.e.N00.

lá.' O fornecedor que deixar de
cumprir ,qualquer cláusula do contra-
to, ficará sujeito a neulta e outras
penalidades, de aceirdo com o previs-
to nas "Normas Gerais para Emprei-
tadas do DNOS".

14. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais podara im-
portar em declaração expressa de mi-.
doneidade . do lornecector para con-
tratar ou transacionae com o Depile-
Lamento sem desprezo de quaisquer
outras sanções previstas no Contra-
to.

VII — Processos e Julgamento
da Concorrew-ia

15. De acifirdo com as atribuições
previstas no Dec. 1*.487, de 7 de no-
vembro de 1962, à Comissao de Cone
corrências compete:

a) examinar os doctunsiatoe• apre-
sentados pelas "firmas concorentes:

O . veriticar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem às exigências deeste Edital.
no todo ou em parte;

a) rubricar as propostas aceitas e
dierecê-las a -rumam .dos 'represen-
tantes dos concorentes . presentes .ao
ato;

e) lavrar a At actictinetanciada da
a:varanda, na qual se mencionarão
todas as propostas ápresentanas, re-
clamações feitas e demais ocorren-
cias que interessarem ao jaigamento
da licitação;	 •

1) apresentar laudo da concorrên-
cia e emitir pareeer indicando a pro-
posta mais' vantajosa, .

VIII — Disposições Geyais

/o. O prazo no qual o ccneorrente
se propõe a fornecer os materiais não
será considerado para classificação e
não poderá exceder ao. lixado neste

17. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por , meio de carta, a ,nova
concorrência, entre os respectwos au-
tores, a fim de se .verificar qual a
maior reduçao que podem ,cir n el en-
tre si; as propastas empa actas, Caso
haja novo empate procedx• nos
têrmoa" dos artigos .742 e 756 do Re-
gu/amento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

18. A presente Concorrência 1501:lerá
se- . anulada belo • Sr. Direrer-Geral,
ezo conveniliicia. administratIva sem
que aos concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer especie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes tarão direito
a levantar •a caução e recebei a do-
cumentaçao que acompanha a aes-
pectiva proposta, mediante .prévia re-
querimento.	 -

19. Os interessados que tiverem
dúvida na interpretaçao uêste
serão atendidos durante o expedien-
te da Repartição, na CCSO, para os
esclarecimeraoe aricessárlos.

20. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até . a
hora da abertura dos envelopes que
contém as propostas, não se admitin-
do a apresentaçare de documentos caie
não tenham saec oferecidos no eseo-
mento da proposta.
'Rio de Janeiro, 30 de maio de 1966.

— Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.

EDITAL' DE CONCORRÉNCIA
PUBLICA N9 61-68

Serviços: Prosseguimento de servi-
ço. de Dragagem de Canais no
DFOS.

O Presidente da Comino ae Con-
corrências de Serviços e Ouras do De-
partamento Nacional de Obras de ea-
neamento, autorizado pelo Sr Direto-
Geral, torna público para conhecimen-
to dos interessados, que fará realizar
à. 15 horas do dia 8 do Inas d julau
de 1966, na sede do DNO3 a Avenica
Presidente Vargas n9 62, 8,P andar, na
Estado da Guanabara, concorrenc.a
pública para a execução l aerviciee
adiante descritos, mediante as conca-
ções seguintes:
" I — Docuntentação e Pi oposta

1. Poderá apresentar proposta Vaia
e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições eetabeleat-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta, se-
rão entregues à CCSO no !Peai fixa-
do para a concorrência, em envelo-
pes separados, fechados t .acraclos,
contendo em sua parte externa e
fronteira os dizeres "Departamento
Nacional de Obraa de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital n9
61-66", o primeiro com a subtitulo
"Documentação", e o segundo com O
subtítulo "Propostas".,

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes tudo,
devidamente registrado ao Departa-
mente • Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma, Ser igual ou su-
perior a Cr$ 60.000.000 (sessenta
milhões de cruzeiros);

b) prova . de quitação com os Im-
postos federais, estaduais e municie
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) ImpOsto de Renda:
1 — certidão negativa do Inepósto

de Renda e seus adicionais;
1,1	 Impõsto Adicional ae . Renda

(Lei n9 2.802-80);	 •
. d) certiclâte do registro da firma e

no 
EAdo .c(sR)resp onsável (eis) técnico ts)l	 .

'e) documentos comprooatórios de
capacidade financeira, fornecido por,
no mlnimo, doia bancos, datado do
ano cai curso;
I) apólices de seguro de Acadintes

do Trabalho;
gl • prova de cumpriam:Mo da Lei

Eleitoral do • (s) responsável (eis)
pela firma, ou atestado de pema-
nancia no pais, quando se tratar de
estrangeiro;

h) • prova de cumprim imo da Lei
dos 2,3 e do recolhimenta do Impôs-
to Sindical (empregador, emprega-
dos e profissionais liberais), COMO de-
termina a Consolidação das Leis do
Trabalho;

t) . prova de quitação para com art..'"
instituições de	 previdência	 social,
através de certidão (ócs) negativa
(e) da (s) instituição (ões) a que
esteja vinculada a empresa e inclusi-
ve do IAPTEC, de actirdo com o Art.
28 -e seguintes do Capinito I, titulo
UI, do Dec. 48.959-A, de 19.6.60;
I) prova de Capacidade Técnica

da firma ou do seu respousavel (eis)
técnico' (s); mediante cereicião (ões)
ou atestado Is) fornecido (si por en-
tidade federal, estadual eu munici-
pal de • Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pra-
vandr ter executado escavação reze-
cónica , num volume mínimo de
400.000 m3 (quatnacentas niP metros
cúbicos); e atestado • ela Chefia do

CONCORRENCIA PUBLICA
PARA FORNECIMENTO

EDITAL N9 50-66
Objeto: Fornecimento de tubidaçao

de ferro fundido, classe "LA% para o
.Estado de Mato Grosso, 119 D. b.,

O Presidente • da Comissão de Con-
. correncia.s de Serviços e Obras do De-
tamento Nacional . cie Ouras ue Sanea-
mento, autorizado pelo Senhor Dire-
tor-Cieral, torna publico para conhe-
cimento dos interessados que fará rea-
lizar às 17 horas do dia b do mes de-

. julho de 1960, na sede do DNOS, a
Avenida Presidente Vargas n9 62 —
andar, no Estado da Guanabara, con-

e coerência púolica para o Iornecunento
das materiais, adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:
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e'
Distrito de haver visitado o local dos
Serviços;

1) recibo do depósito Ia ce.uçao.
§ 1 9 A documentação poderá ser

mesentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 29 Para as firmas reetuarmen-
te registradas no DNOS, até às 15 ho-
ras do dia 7.7.66, a apresentação dos
documentos constantes das alineas, a,
b, c, d, e, f, g, h, fica substituída pe-
lo certificado de inscrição;

a Conterá a proposta em 3 (três)
Vias:

a ) nome do proponenee, domicilio
ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou social);

b) declaração expressa rie aceitação
das condições deste Edital, . constan-
do ainda preço global, por ertenso e
em algarismos, o prazo em meses
para exceução dos serviços, data . e
assinatura do proponente;

' c) as propostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações, deveu-
do cada via ser acompanhada de em
eronograma;

d) a proposta será apresentada em
papei tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem Clara, eern edita-
das, rasuras ou entrelinhas.

// — CaliçãO

5. A participação na concorrência
depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 3.000.000 (três milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas -distintas de Cr$ 1.600.000 n I,m
milhão e seiscentos mil cruzeiros) e
Cr$ 1.400.000 (um milhão e quatro-
centos mil . cruzeiros) , cada uma, em
moeda corrente do pais, em apólices
da divida pública, em obrigaeões
letras do Tesouro, representadas pe-
los respectivos valõres nominais.

9. O prazo máximo para execução
'total dos serviços será ,de 13 (dezoito)
meses contados a partir da data aa
publicação' do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será dê quinze dias contados da
pr:meira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - -Valõres e dotação

11. Nenhuma • proposta será levada
cm Consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 421.600.000 (qua-
trocentos e vinte e um' milhões, eles-
centos mil cruzeiros.)	 •

12. A despesa decorrente' desta con-
corrência correrá a conta da verba:
4.1.1.3.K.08.X.10.2.2 do Orçamento
da União-66, no presente exercicio e
nos demais pelas verbas próprias des-
tinadas a êste Departamento.

VI — Contrato e penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as 'condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que, deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar , aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cio-
nograma aprovado pelo D.N.O.S., fi-
cará sujeito a multa e outras penali-
dades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D . N. O. S . "

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá rui-
portar em declaração expressa de Mi-
doneidade do Empreiteiro, para ecn-
tratar ou transacionar com o Depar-

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no resouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., oe-
vendo constar que a parcela de Cr$
1.600.000 (um milhão e seiscentos mil
cruzeiros), se destina a garantia C.a
assinatura da assinatura do contrato

, e a parcela de Cr$ 1.400.000 (um mi-
lhão e quatrocentos mil cruzeiros) é
depositada para os fins de assinatU-
ra de contrato e sua execução, razen-
do-se em ambos, , referência aos e,er-
viços, (ou obras) objeto do Edital
mero 61-66.

§ 29 Conhecidos os reSultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo

• Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções Jerão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato, so
poderá levantar a importância cai-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda Como ga-
rantia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a , execução dos

-	 serviços contratados, de acôrdo cem
as "Normas .Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S."	 .•
III — Local e natureza dos serviços

'I. Os serviços, objeto do presante
Edital consistem em: prosseguimento
de • serviços de Dragagem de Canais.
no 79 Distrito ' Federal de Obras de
Saneamento, Estado do Espirito Santo.

IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deeerá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
leis e regulamentos em vigor.

tamenta sem desprêzo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo ê ;vigamento da ceei-
-	 carrência •

16. De acoido com as.- atribuições
previstas no Dec. 119 1.437; de '1 de
novembeo. de 1162, Regimento do

a Comissão de Concor-
rências compete:
• a) examinar os dOcuraentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar .se as propostas atendem
às condições estabelecidas . neste' Edi-
tal;	 •	 •	 • •
•c) rejeitar as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências clêste
no todo ou em parte;

d) rubricar as' propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ilrM;

e) lavrar a 'Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual . se InencionarãO
Vidas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais •ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
citação; •

I) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N,O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37-64 do jonee-
lho Deliberativo, bem como as Especi-
ficações para a presente concorrên-
cia.

18.O prazo no qual o concorrente se
propõe a terminar as obras não será
considerado para classificação e não
poderá exceder o fixado neste Edital.

19. No caso de" absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-

cederá, por meio de carta, - a nova con-
corrência entre os respectivos sutures, -
a fim de verificar qual a maior pro-
dução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, 'eeoceder-se-a nos têemos dos
arts. 742 e 755 do Regulamento-Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poeerá
ser anulada pelo Sr.. Diretpr-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba -indeniza-
çao de qualquer espécie.

Parágrafo único.' Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão aireito a le-
vantar a caução e receber a documen-
tação que acompanha a respectiva
proposta, mediante - prévio requeri-
mento.

21. Os cles,enhosi plantas e Especifi-
caçoes, necessarios a execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação
Divisão de Planejamento.

22. Os intereesados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
intepretação dêste Edital, serão aten- •
didos durante o expediente da iadpai',,
tição, na C.C.S.O., para os esclarni- •

	

mentos necessários:	 •
.23. A juizo da Comissão, poderá ser

permitida a regularização de tainas
referentes a documentação, ate a hoca
da abertura dos envelopes- contendo as
propostas, não" se admitindo a apre-
sentação de documentos que não te-
nham sido oferecidos no meinento da
proposta.

Rio de Janeiro, 30 de maio de .1956.:
— Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concorrei',
cias de Serviços e Obras.

• ATA N 9 33-66 .
Ata da reunião da CCSO para rece-

bimento e abertura dos envelopes
ns. 1 e 2, da concorrencia pública

.para execução cias obras civis, Te-
, lerentes ao abastecimento clágua
da cidade de' Formiga, Estado ás
Minas Gerais, 99 Distrito .Federal
de Obras de Saneamento, á caco).-
de - Obras de, Saneamento, de aco-

• 33-66, publicado no Diário Oficial
d.e •9 de maio de 1966, paginas 713.
1.363 e 1.364 (Seção I — Parte Ir).
As quinze horas do dia vinte e seis —

de maio de mil, novecentos e sessenta
e seis, reuniu-se na sede. dêste Depar-
tamento, a Comissao corlaposta pelo
kaig, Françisco Jose Teixeira Ma-
chado, Presidente da OUSO. péla
Procurador Ayrton Maneei D'Avila,
pelos Engenheiros meriaros da Co-
missão Clóvis Mettre e Em, Marina.
Fajardo Babeiro de Jacome, e pelo
Administrador Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, servindo de seere--
.tário.

Declarada acerta a sessao, 1 Se- •
nhor Presidente esciarecea- aos pre-
sentes que a Comissão iria receber os
envelopes ns. 1 e:2, referentes ao Edi-
tal de ,Concorrencia n9 33-66, tendo •
comparecido e entregue os ensielopes
os representantes das firmas Uno
Engenharia Ltda.: Construções, Ter-
raplenagens e Pavimentações S. A.

Conterpa; Sanurb Engenharia S.A.;
Organização Brasileira de Engenha-
ria Ltda. — Orbe; 1. 11. •Pmilo Si-
moni S. A.; Construtora Campos,
Gontijo S.A.; S. Maneia S.A.
Engenharia e Construções.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes "n 9 1", para vett..
Eicação da. documentaçáo -e, estando
a mesma; de acôrdo com as condições
estabelecidas no Editai de Concor-
rência,. o . senhor Presidente passou a
abertura dos envelopes "n9 2" das
firmas' inscritas, cujas propostas, ent
resumo, foram as seguintes:

	

Maneia - S. A.	 Engenharia
E Construções

Preço total dos serviços: Cr$ 	
426.303.000 (quatrocentos e vinte e
seis milhões, trezentos e tres mil cru-
zeiros).

di
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Piazo para execuçlko: Y4 (vinte é
¡uatro) meses).

Construções, Terraplanagens
e Pavimentações S. A. --

Conterpa

,/ Preço total dos serviços; Cr$ ....
486.245.500 (quatrocentos e cinqüen-
ta e seis milhões, duzentos e quaren-
ta e cinco mil e quinhentos cruzei-
ros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses).

Uno Engenharia Ltda..

Preço total dos seiviços: Cr$ .:..
467.413.000 (quatrocentos e sessenta
be sete milhões, quatrocenlos e. treze
3n31 cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses).

Sanurb Engenharia s.A.
Preço total dos serviços: Cr$ ....

489.260.000 (quatrocentos e oitenta e
nove milhões, duzentos e sessenta mil
Cruzeiros).

Prazo para execução: 24 .vinte e
quatro) meses).
• • I. R. Paulo Simoni S A.

Preço total dos serviços: Cr$ ....
489.635.000 (quatrocentos e oitenta e
novc milhões, seiscentos e trinta e
cinco mil cruzeiros).

Prazo para execução: 24 (vinte e
quatro) meses).
Organizaçáo Brasileira de Engenharia

Limitada —.- Orbe
Preço total dos serviços: Cr$ ....

492.206.000 (quatrocentos e noventa e
dois milhões, duzentos e seis mil cru-
aeiros) .

Prazo para execuçào: 24. (vinte e
quatro) meses).

Conlrutora Campos Gontifo
Sociedade Anônima

Preço total dos serviços: Cr$ ....
619 .997 .000 (quinhentos e dezenove
milhões, novecentos e nosenta e sete
mil cruzeiros).

_ azo para execução: :4 (vinte e
quateo) meses).

Nata lea.s ocorrendo, o senhor Pre-
siden c ':errou a sessão as quinze
horas e suaeenta minutos, autorizais-
do-me,' ccmo secretário, a Lavrar a
presente Ata que vai por mia assi-
na& e pelos demais membros da Co-
Missão.	 .-
' Rio de Janeiro, vinte e seis de maio
's;le mil novecentos e • sessenta e seis.

Humberto Lopes Potyquara da
Silva, Secretário. — Francisco Jose
Teizeira Machado, Presidente da
CCSO. — Ayrton Manoel, D'Aviia,
Procurador membro da Comisão. —
Léa Marina Fajardo Balieiro de Ja-
come, Engenheiro membro da Comis-
não. •— Clóvis Mettre, Engenheiro
membro da Comissão.

MlNISTÉR:0
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE DE JUIZ

DE FORA
Escola de Engenharia

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ri,-
BLicA N9 2-66

Concorrênca Pública para o término
da Construção do Setor Administra-

• tivo da scola de Engenharia da
Universidade Federal de Juiz de
Fora.
De ordem do Professor Hélio Si-

queira Silveira, Diretor, em exercido,
da Escola de Engenharia, que para
tanto recebeu delegação de poderes do
•Magnífico Reitor da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora, Professor Moa-•

cyr Borges de Mattos", faço "-público,'
para conhecimento dos interessados,
que será realizada, às 9 (nove) horas
do primeiro dia útil, após o décimo
quinto dia da primeira publicação des-
te Edital no Diário Oficial, Seção 1 —
Parto II, na Sede da Escola de Enge-
nharla da Universidade Federal de
Juiz de Fora, à Rua Visconde de Mauá
sem número, em Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais, sob a presidência do
Senhor Diretor, ou quem deste rece-
ber delegação especial, a Concorrên-
cia Pública para a exe.cuçáo dos tra-
balhos adiante descritos, mediante as
condições seguintes, a que os propo-
nentes se devem submeter, sem qual-
quer restrição:	 •

I — Proposta e documentação
Poderá apresentar proposta, tilda e

qualquer firma individual ou sr.snal,
que satisfaça às condições estabeleci-
dos neste Edital.

2. A proposta e a documentação exi-
gidas serão entregues ao Presidente da
Concorrência acima referida, ou quem
receber delegação, no local fixado pa-
ra a mesma, em dois envelopes sepa-
rados, fechados e lacrados,- contendo
em sua parte externa e fronteira Os di-
zeres: "Escola de Engenharia da ....
U. F.. J. F. — Concorrência Pública
n9 2-66; • ;, o primeiro com o subtítulo
"Proposta" e o segundo com o stibti-
tulo "Documentação".

3. A proposta deverá ser apreseen. -
'ada em e- (três) vias e conterá: a)
some do proponente, residência o)a se-
de, suas características e identifica-
eâo (individual ou social); b) d)cla-
seção expressa de aceitação das con-
dições dêste Edital e de que, se ven-
cedor da -Concorrência, executará a
sbra, conforme c projeto e pelos pie-
';os parciais e global propostos e de
acôrdo com as plantas, specificações
gerais, etc., para a referida constai-
cão; c) preço global para a execução
da obra, neste compreendido todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários à sua completa realização e á
,ua entrega, rematada e perfeita em
odos os pormenores; dr orçamento
2ara o qual foram obtidos os preços —
le acôrdo com o quadro forneeido pe-
.a Escola de Engenharia da U.F.J.F. e'
me deve ser devolvido preenchido —
indicadas as quantidades dos serviços
e obras a executar e os respectivos pres
os unitários, em algarismos e por ex-

tenso, que devem ser calculados, le-
vando em conta todos os serviços, ma-
teriais e encargos que, mesmo não es-
pecificados, sejam necessarios à com-
pleta • e perfeita execução da obra e, se
aceitos pela comissão, serão válidos
para quaisquer acréscimos ou reduções
que venham a ser autorizados; e) pea-
zo para a execução total da obra con-
tados em dias consecutivos; f) (Tono-
grama de avanço dos serviços e obras,
o mais pormenorizadamente possivel,
com indicação de inicio e de tini de
cada etapa da obra, cronograma êste
sujeito à aprovação da U.F.J.F. •

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas e, a juizo
do Presidente da Comissão de Con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma dos signatários
ou responsável pela proposta, bem co-
smo de quaisquer dos documentos apre-
sentados, por tabelião de Juiz de Fora.

5. A documentação conterá:
a) carteira de identidade do respon-

sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão do registro
da firma e prova de quitação de am-
bos com o CREA;

c) prova de quitação .com as Fazen-
das Federa., Estadual e Municipal da
Sede e dos locais onde a firma opera
(certidões);

d) prova de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista vi-

:-
gentes (contrato social, lei dos dois
terços, imposto sindical relativamente
aos empregados e empregadores e res-
ponsáveis técnicos), certidões negati-
vas de protesto, atestado a que se re-
fere o Decreto n9 53.453, de 21-1-64;
. e) recibo de caução;

f) prova de que os responsáveis pe-
la. firma votaram nas últimas eleições
(art. 79, e 1 9, item II da Lei n 9 4.7:7,
de 15-7-65);	 •	 .

g) prova de capital realizado mini-
mo de Cr$ 5.000.000 (cinco milhões ae
cruzeiros)", até a data da publicaçâo
do presente edital;

h) prova de idoneidade financeira
para a realização de empreitada elo
valor da presente, fornecida por esta-
belecimento bancário ou outra empre-
sa responsável, camproVadamente idô-
nea;

O certificado de capacidade técnica-
prova de ter realizado a contento do
proprietário, obra com área' e acaba-
mento pelo menos iguais às desta Con-
corrência (certidões, atestados, teto-
granas, etc.),	 .

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada em cartório.

§ 29 Não serão aceitos, em lugar dos
documentos exigidos, simples protoco-
los, certidões ou cópias de requerimsn-
to para a obtenção dos mesmos.	 •

§ 39 Cs documentos sujeitos a relo
deverão estar selados na forma da le-
gislação vigente.

11— Caução
6. A pareicipação na Concorrência

depende do prévio depósito Ga eaueão
no Banco , do Brasil S/A, agencia de
Juiz de Fora, em ncme da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora, median-
te guia fornecida pela Escola de En-
genharia da U.F.J.F.. no valor de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil cruzei-ros.)

' § 1 9 O -depósito da caução deverá
ser feito antes da abertura da con-
corrência.

§ 29 Julgada a Concorrência nos
termos do presente Edital, as calções
e documentos apresentados serão de-
volvidos mediante requerimento dos
interessados, com exceção feita aos
três primeiros colocados, os quais só
poderão obter devolução de suas cau-
ções e documentos depois de ter sido
firmado o contrato respectivo.

§ 39 A caução correspondentes à fir-
ma que celebrar o contrato ficará em
poder da,U.F.J.F., para garantia de
execução da obra.

§ 49 A 'caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante recolhimento, no ato
do pagamento da conta corresponden-
te .a cada medição, da importância de
10% (dez por cento) do valor dos ser-
viços executados.

§ 59 A caução ,Inicial e os . respecti-.
vos reforços, que constituem garantia
pela 'boa execução da empreitada, sé)-.
mente poderão ser levantados, 30 (trin-
ta) . dias após concluídos os sermos
pela Construtora e.recebida a obra pe-
la U.F.J.F., mediante constatação da
perfeita execução da mesma no todo
e em seus pormenores, correndo ror
conta da Construtora tudo quanto fôr.
necessário para que isso aconteça. A,
caução inicial e os reforços não serão
devolvidos em caso de rescisão do con-
trato ou interrupção dos serviços, a
menos que isso aconteça por interesse
ou responsabilidade da U.F.J.E.

III — Local e natureza do serviço
7. Os serviços objeto do presente

Edital, constam da conclusão de um
acréscimo destinado à instalação do
setor Administrativo da Escola de En-
genharia da Universidade Federal de
Juiz de Fora, à Rua Visconde de.Mauá
sem número — Bairro Jardim Glória,
em Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais.

8. A obra consiste na terminação do
acréscimo, cujo início já foi executa-
do de acôrdo com a Concorrência nú-
mero 3-64, conforme plantas, especifi-
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cações, qua'Aro ele orçamento, deta-
lhes, etc., que passam a fazer parte
integrante do presente Edital.

IV — Condições técnicas

9. Os serviços postos em concorrên-
cia pelo presente Edital deverão ser
executados de acôrdo com as Normas
Técnicas Brasileiras da A.B.N.T., e
do Decreto n9 52.147, de 25 de junho
de 1963, bem como dos projetos, deta-
lhes, especificações, etc., apresenla-
dos e serão fiscalizados pelo órgão
competente da U.F.J.F.

V -- Prazos
10. O prazo para a assinatura do

contrato na Reitoria da Universidade
Federal de Juiz de Fora será de 8 (oi-
to) dias consecutivos contados da da-
ta da homologação . da concorrência
pelo Reitor.

Parágrafo único. Decorrido este
prazo e não comparecendo o concor-
rente na Reitoria para a assinatura do
contrato, será tido como desistente,
perdendo por. conseqüência a caução
e podendo ser convocados os concor-
rentes colocados imediatamente de-
pois, em relação aos quais prevalecerá
a mesma regra acima registrada.
s 11. O prazo para inicio das obras
será de 8 (oito) dias contados da ca-
ta da assinatura do contrato.

12. O prazo máximo. para a ese-
cução total da obra será de 300 cries
consecutivos contados a partir da data
da assinatura do contrato.

13. A prorrogação dos prazos ficará
ao exclusivo critério da U.F.J.F., e
sómente será possível nos seguintes
MOS:

a) perlado excepcional de chuvas;
b) ordem escrita da Universidade s

para paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos, no interesse da
administração;

c) modificação acentuada do pro-
jeto por parte da Universidade;

el). motivo comprovado de fôrça
maior, o qual será imediatamente le-
vado à consideração da Universidade;

VI — Pagamento
14. Os pagamentos serão efetuados

de aceno-do com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

15. Não serôo considerados acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
na respectiva proposta de construção
e as que efetivamente forem neces-
sárias para a perfeita execução da
obra de acôrdo com os projetos, es-
pecificações, detalhes e cláusulas do
contrato a ser assinado, sendo estas
quantidades de exclusiva responsabili-
dade dos proponentes. Sômente em
caso de mudança do projeto será pos-
sível revisão de quantidade.

16. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado coma fir-
ma vencedora da concorrência e re-
ferente aos serviços não serão modi-
ficados em consequência do aumento
ou diminuição desses serviços, seja
em área, volume ou profundidade.

• •	 VII e- Dotação
17. As despesas com a execução da

obra correrão por conta dos recursos
orçamentários da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fofa.

Vil/ — Reajustamento
18. Se exigível, o reajustamento dos

preços será nos termos e condições
da Lei 4.370 de 28 de julho de 1964,
pubocada no Diário Oficiai da União
em 7 de agôsto de 1964, e das Nor-
mas para aplicação da referida Lei,
aprovadas pelo Egrégio Conselho Uni-
versitário em reunião do dia 5 de
novembro de 1965, apenas Obre os
serviços executados rigosoramente
dentro dos prazos previstos no cro-
nograma 1,3 f.

19. Não serão reajustáveis os pre-
ços do item A e B do quadro de or-
çamento da proposta.
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firma individual), Igual ou superior
a Cr$. 250.030.000 . (duzentos o cin-
quenta milhões de cruzeiros).

en) Prova de deposito na . Tesou-
raria do IPASE, de caução no valor
de cr$ 10.000.003 (dez milhões
cruzeiros) em moeda corrente ou em
Titules da Diviaa Pública.

Tal aepóaito garantirá como cau-
ção iniciai a inserção dos proponen-
tes- na coneorrfncia, e reverterá 1
favor do IPASE, se a firma vence-
dora da concorrancia se recusar a
assinar o contrato ou se não J :zer
no prazo estipulado.

Conhecidos es resultados da Con-
corrência e a ordem de classificação
dos licitantes, as cauções ' serão de-
volvidas mediante requerimento da
interessado e enceçao'feita à caução
correspondente à Firma declarada
vencedora que ficará- em poder do
IPASE como garantia da assinatura
do contrato.'
-Cópia do projeto e das especifica-

ções serão fornecidas aos interessadas
na DCT, Rio, mediante pagamento
de Cr$ 400.080 (quatrocentos mil cru-
zeiros).

n) Não poderão participar da can-
çorrência: 1) as firmas dee/asadas
inidôneas por ato do Poder aaaderala
Estadual ou Municipal; 2) as firmas
que estiverem sob processo de falên-
cia ou concordata.

-	 — pus Propostas
Cada firma sómente poderá apre-

sentar ama proposta, a qual devera,
vir em envelope fechado, em três
vias datadas, assinadas por represen-
tante legal, e rubricadas em tecias
as vias.

E' indispensável que a proposta
Contenha os seguintes itens:

Cronograma Laico e financeiro'
da obra, que deverá ser aprovado
posteriormente pela Divisão Técnica
de Engenharia, no inicio da eilakiicia
do contrato, podendo ser alterado a
critério dessa Divisão.

b) Preços unitários e' respectivas
composições, de acôrdo com relação
fornecida pelo IPASE. As composi-
ções deverão indicar separadion-nte
os valores dos materiais, mão de obra,
encargos sociais, ferramentas e equi-
pamentos.

c) Preços parciais para as diver-
sas etapas do cronograma apresen-
tado.	 •

dl Preço 'global, pelo qual a firma
Se compromete a eaecutar todos a:
serviços objeto do presente edital, de
acôrdo com os projetos e especifica-
ções apresentados.

e) Prazos pelos quais se propõe a
executar as obras, obedecidos os má-
ximos previsto , no artigo 39 do ca-
pitulo VII.	 .	 ,

1) Declaração expressa de que a
firma aceita todas as condições cons-
tantes do presente Edital e atm o
preço proposto no item d, inclui to-
das as despesas com material, mão
de obra, transportes, encargos sociais,
e tudo o mais tale seja necessário as-
es execução dos serviços constantes
das plantas e especificações.

g) Pará efeito de julgamento, será
levado em conta o prazo propôsto pa-
ra a execução da obra, mediante a
seguinte fórmula:

x P, onde x é .o prazo proposto,
T	 -

I' o pazo daste edital e 12 o pilo
global da proposta. .

— Da Caução e Retenções
1) A, firma vencedora da concor-

rência reforçará a caução referida na
Cláusula I, alínea m; com 'a quantia
necessária a' completar 1% (um por
cento) do preço global cem que se
propôs a realizar todos os 'serviços.

2) será retida, com reforço da cau-
ça.o inicial, s% (cinco por cento) do
pagamento de cada fatura. a

-3) A caução de 1% (um por cento)
e as reteneões contratuais serão le-
vantadas pela Empreiteira veaoedora

f 1.9 Os cálculos de reajustamento e
o valor correspondente serão objeto
de expressa demonstração à U.F.J.F.,
devendo o referido valor ser • confi-
gurado em conta independente apre-
sentada em paralelo à conta corres-
pondente à aplicação dos preços Mi-
Olaia.

2.9 Os reajustamentos serão, tri-
mestrais, adotando-se para os mes-
mos o item 9 — custo da construção
na Guanabara — Conjunatua Econô-
mica da Fundação Getúlio Vargas).
IX — Contrato, Multas e-sRescisões

20. A adjudicação dos serviços será
activada "mediante contrato de em-
preitada assinado na Reitoria. da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora,
abservando-se as condições estipula-
das neste Edital.

Parágrafo único. O sélo proporcio-
nal devido no contrato, bem como
stuaisquer outras despesas, emolumen-
tos ou encargos, serao pagos pela fir-
ma contratante.

21. Ficam estabelecidas multas
aplicáveis a critério da U.F.J.F., nos
seguintes casos:

I) por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 20.000
(vinte mil cruzeiros)

II) — a) quando não forem exe-
cutados de acôrdo com o projeto, nor-
mas técnicas vigentes e especificações;

b) quando os trabalhos de fiscali-
zação dos serviços por parte da

foram dificultados pela
Irma contratante:
c) quando a Universidade fôr Me-

aatamente Informada pelo contra-
trante	 -

Parágrafo único. Nos casos de item
1,1, as multas serão variáveis de .
çr$ 2.000 (dois mila.cruzeiros) a .•
Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros). •
' 22. Fica o contrato sujeito a res-
cisão, independentemente de interpe-
lação judicial, sempre o empreiteiro
tenha direito a indenização de qual-
quer espécie quando;

a) não cumprir qualquer Cias obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa inaeasta den-
tro da prazo determinado; -

c) Incorrer em multas por mais de
duas condições fixadas para aplicação
dessas multas;

d) falir ou falecer (esta última apli-
cável à firma individual);

e) t4nsIerir o contrato a terceiros
no todo ou em parte • sem prévia au-
torização da U.F.J.F., ficando sujeito
o empreiteiro ao pagamento de perdas
• danos;

serão atendidos das 9 às 11 horas na
Escola de Engenharia da U.F.J.F.,
no encteraço acima, para os esclareci-
mentos necessários.

Juiz de Fora, 5 de maio de 1963. —
Wanõr Barbosa de Salles -- Chefe
de Secretaria. — Visto: — Professor
Hélio Siqueira Sul:eira -- Diretor em
exercício.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISIÊNCIA DOS SERVI-

, DORES DO ESTADO

Dr,.....:amento d.; Aplicação
de Capital

CONCORRÊNCIA PÚBLICA —
EDITAL CCO-DCT 7-a6

Concorrencia pública para construção
de um hospital e ambulatório com

'200 leitos sito na Avenida "L.2 —
Asa Norte" — Brasília, D.F.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências da Divisão Técnica de En-
genharia do IPASE (CCO-DCT),
criada pelas Instruções n 9 110, de 23
de novanbro de 1962, faz público, pa-
ra conhecimento dos interessados que
sio dia 27 de junho de 1966, as 15
horas," no , 39 andar do Edifício Sede
do IPASE, à rua Pedro Lassa n9,36
— R9 andar, receberá propostas pata
execução, por empreitada global, cont
fornecimento de todos os tnateriais
equiAmentos e mão-de-obra de um
Hospital e Ambulatório, corri 200 !ei-
tos, situado na Avenida L.2, Asa Nor-
te, em Brasília, D.F. .

— Da inscrição
1. A firma interessada na concor-

rência deverá providenciar sua inscri-
ção junto à CCO-DCT no 39 pavi-
mento deste edifício-sede, até 72 (s e

-tenta e duas) horas antes do dia es-
tabelecido para abertura das propos-
tas, apresentando as seguintes do-
cumentos;

a) Contrato social ou estatuto de-
vidamente legalizado e registrado no
D.N.I.O. ou Junta Comercial com as
alterações subsequentes e publicação
do extrato da 'última ata da Assem-
bléia, em se tratando de sociedade
anônima.

b) Prova de quitação dos Impostos
federais, estaduais e municipais (de
renda, consumo, patente de regisSro,
sindical, localização, indústria e pro-
fissões).

c) Prova de quitação com as Ins-
tituições de Previdência Social..

d) Prova de cumprimento da Lei
dos Dois Têrços (art. 352 da C.14.T.),

e) Prova de seguro de acidentes de
trabalho dos empregados.

I) Prova de quitação com 'a Jus-
tiça Eleitoral, era relação a gerentes,
responsáveis ou diretores da firma ou
sociedade.
a g) Prova de cumprimento ou isen-
ção das obrigações decorrentes do De-
creto n9 50.423, de 8.4.1961, relativo
ao ensino primário gratuito.

h) Prova de existência de um pro-
fissional, engenheiro ou arquiteto, rasa
ponsável pela firma.

i) Ultimo recibo de quitação das
anuidades da emprêsa e do engenhei-
ro responsável, com C.R.E.A. e cer-
tidão.

j) Prova de ter existência ativa
como ernprêsa ou firma, de consttu-
ção civil, durante pelo menos dois
anos.

k) Atestado de haver concluído uma
obra, com a metragem mínima . de
6.000m2 (seis mil metros quadrados)
de área coberta.

1) Provas, de acôrdo com ç Con-
trato Social e demais registros, de ler
capital social ou -pessoal (caso de

da concorrência, mediante requeri-
mento, 30 (trinta) dias após a apre-
sentação do "Habite-se" e Têrmo de
Aceitação das obras, a ser lavrado:

4) Em caso de rescisão do contrata
ou interrupção dos serviços, não serão
devolvidas a caução e seus reforços,
a menos que dita rescisão e interrup-
ção dos serviços decorra - de acôrdo
com o IPASE.

IV --- Da Execução dos Serviços
• A Empreiteira executará ' os serviços
de acórdo com as plantas e especifica-.
ções que serviram . de base para a
concorrência.

Será .obrigada a executar o cantei-
ro de obra es colocar tapume em Só-
cia área, com um mínimo de 3,30n1
de altura e demais exigências da
NOVACAP.
V — Dos Ser-viços Extra-Contratuais

Serviços extra-contratuais, semen-
te poderão ser executados quando de-
vida e previamente autorizados, por,
escrito, pelo IPASE.

Os preços unitários e composto.s,
serão aquêles .constantes da propaita
da firma vencedora da concorrência,
devidamente aprovados pelo IPASE.

Em caso de omissão, serão prévia-
mente ajustados os preços dos servi-
ços a serem executados, de acôrdo
com os do mercado. • •

VI — Da Fiscalizaçko
1) A fiscalização da obra Será exer-

cida por melo de engenheiros e ar-
quitetos qualificados para tal pelo
IPASE.

2) A fiscalização poderá luepagnar
materiais ou serviços julgados defei-
tuosos que estejam em desacôrdo cora
as plantas e especificações.
• 3) A fiscalização poderá outrossitn.
Pedir a. retirada do canteiro da obra
de qualquer operário ou serviçal da
Empreiteira.

4) Haverá na obra um Boletim de
Fiscalização de Obra — B.F.O. no
qual a fiscalização assinalará os servi-
ços em andamento e as eventuais
ocorrências, Dito Boletim deverá *ser,
no mínimo, preenchido quinzenalmen-
te, era duas vias, uma das _quais ficará
em poder da Empreiteira..

-VII — Prazos e Multeis
1) O prazo para assinatura do con-

trato será de 5 (cinco) dias contados
após a convocação para êsse fina sob
pena de perda da caução Inicial e de-
mais cominações legais.

2) O prazo para inicio das obras 6
taxado em 10 (dez) , dias após a data
na assinatura do contrato.

3) O prazo para conclusão das obras
será o seguinte:

3.1 --- Para o Hospital — 14 (qua-
torze) meses.	 .	 .

5•meses.
3.3	

Para Ambulatório — 8 (oito)
m;

3.3 -- Poderão ser os prazos de tér-
mino da obra prorrogados nos seguin-
tes casos:

a) Dias de chuva que impeçam os
trabalhos, assinalados no Boletim de
Fiscalização de Obras — B.F.O.

,b) Falta de elementos ou dados téc-
nicos para execução dos trabalhos.
quando os mesmos couberem ao
IPASE.

O) Ordem por escrito do IPASE para
restringia o ritmo da obra. , •

3.4 — Em qualquer das hipótesee
acima, a prorrogação dos prazos fica
rã a critério do IPASE.

•4) ' Para cada dia de atraso na con-
clusão das obras referidas no Item I,
a Empreiteira pagará a multa diária
zdeeiroCer)$ . 3.000.000 (três milhões de cru-

VIII' -- Dos Reajustamentos
1) O. custo da obra poderá sofrei

reajustamento de preços, reguladai
pe61a4. Lei n9 4.370, de 28 de junho de19 

2) Os índices a serem considerados
serão os do custo de construção na
Guanabara, fornecidos pela Fundação
Getúlio Vargas, sendo Io o índice do
mês da assirtatuea do contrata.

X — Disposições Gerais
22. 1,1a apreciação de preço global

de tôda a obra para efeito de classi-
ficação, das propostas serão conside-
rados, além de outros fattires, não
Só os valores absolutos da propasta
inicial, mas, também, aquêles que ve-
nham a ser exigíveis em face ao cro-
nogratna e a lei que regula os rea-
justamentos dos preços.

24. A Universidade se reserva o di-
reito de anular a concorrência por
conveniência administrativa, a seu
exclusivo critério, sem que aos con-
correntes- -caiba indenização de qual-
quer espécie, nem direito a qualquer
reclamação.	 •

Parágrafo único. Eus caso de anu-
lação, 'os concorrentes terão direito a
receber a documentação que acom-
panhou a respeétiva proposta, medi-
ante prévio requerimento, bem como

' levantar imediatamente a caução,
25. O projeto, as especificações e o

quadro para o orçamento a que se
refere o presente Edital, serão forne-
cidos- aos Interessados, na Escola de
Engenharia da U.F'.J.F.,.mediante o
pagamento da taxa de Cr$ • 10.000 (dez
mil cruzeiros) que será recolhida ao
Banco do Brasil S.A., Agência de .Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais,
através de guia fornecida pela Escola
e em nome da Universidade Federal
de Juiz de Fora.

26. Os interessados que lixarem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
Interpretação ,dos têrmaa datte

•
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• 3): O reajustamento só será devido
quando a variação para mais dos ín-
dices indicados, em relação ao índice

for superior a 10% (dez por
cento). De igual forma, O reajusta-
:mento negativo só será efetivado
guando a variação para menos for
Lambem superior a 10% (dez por can_
to) .

4) Na hipótese de que a variação
referida no item 3 ['Corra dentro do
perlado compreendido pela prestação,
o reajustamento incidirá apenas sôbre
o valor parcial calculado proporcio-
na/mente ao tempo decorrido, a par-
tir do mês, inclusive, em que se veri-
fique a condição essencial de reajus-
tamento.

5) Desde que decorridos mais de 60
:(sessenta) dias entre a data da apre-
aentação da proposta e a da assina-
tura do contrato; será procedida a
atualização do valor global Inicial, to-
mando-se para índices apenas os ex-
tremos, referentes respectivamente ao

mês da proposta e ao mês anterior
ao da data da assinatura do con-
trato.

tx — Dos Pagamentos
1) Os pagamentos serão efetuados

pela Tesouraria do IPASE em Brasí-
lia contra apresentação de faturas,
após visto da fiscalização, conferên-
cia, registros, conforzne normas ad-
ministrativas vigentes.

2) Os faturamentos .acima deverão
obedecer a percentagens dos itens do
cronograrna, devendo corresponder a
etapas definidas de cada um desses
itens.	 .

3) De cada utna das faturas supra-
citadas, será feita uma retenção de
5% (cinco por cento) de seu valor á
titulo de refôrço da caução.

— Da Rescisão
O contrato estabelecerá a respec-

tiva rescisão, independente de inter-
pelação judicial, sem que a Contra-

tante tenha direito a indenização de
qualquer espécie, quando se verificar
por parte da contratante:

a) O não cumprimento de qualquer
das obrigações estipuladas.

b) A falência; entrar em concorda-
ta, dissolvendo-se ou tiver comprova?
da a sua insolvência.

c) O falecimento (caso de firma in-
dividual).

d) A paralisação dos serviços por
(10) dez dias consecutivos sem justa
causa ou ordem para tal.

e) A retirada do equipamento e o
pessoal sem justificativa e ordem para
tal.

1) 'Atingirem as multas, valor que
iguale àquele da caução e retenções.

g) Inadimplemento de qualquer das
condições do contrato.

xt	 Da Aceitação da Obra
A aceitação da' obra se dará, quan-

do do seu término, mediante requeri-
mento da Empreiteira, por uma Co-

missão constitui de engenheiros ou
arquitetos, designada pelo IPASE, a
qual, após vistoria e estando tudo
conforme, lavrará o competente ."Ter•
mo de Aceitação.."

xiI — Das Disposições Gerais
1) O IPASE se reserva O direito de

anular a presente concorréncia, por
conveniência administrativa, sem que
aos concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

2) Em caso de anulação, os concor-
rentes terão direito a levantar a eatia
ção -e receber sua documentação, me-
diante requerimento.

3) A presente concorrência será re-
gulada pelo Código de Contabilidade
da União e Legislação Complementar.

Rio de Janeiro, 27 de Inalo de 1966g
Comissão de Concorrências (CCO.

DCT) João Carlos Cordeiro 45 •

Graça Filho, Presidente.
Dias 10 — 13 e 14-0-66.

.4:

I ARQUIVOS D O

n•n••nn••n•III0.41.•••n•n•0111,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres. acórdãos dos tribunais fudiciarlos, elabo.
ração legislativa, legislação, acompanhado de inclicca
analítico e alf,bélico. Publicação trimestral,..

N.o 55 — .SETEMI1RO — 19(4

PREÇO: CR$ SOO
Números atrasados : O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1 e 16, já esgotados

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n.'
Agência It Ministério da Fazenda

,Atende-se 'a pedidos peio Serviço de ReeralAlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D. 1. N.

TN-ELEGIBILIDADES
EMENDA CONSTITUCIONAL ?O 9
EMENDA CONSTITUCIONAL 14! 14

'Lm 14* 4.738 — DIS 15 De JULHO DE 1965

DIVULGAÇÃO 14! 941

PREÇO: Cr$ 100

A VENDA t

Na Guanabara

Seção de Vendas) Avenida Rodrigues Alves

Agencia Ir Ministério da Fazenda

Atende-st a pedidos pelo . Serviço de Reembetlso Postal

Em Brasília
Na sede do D. 1 N.

'LEI DO INQUILINATO
LEI N• 1.494	 DE 2541-1964

DIVULOAÇA0 N.• 926,

PREÇO CR; 150,00,

'A VENDAI

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1:

Agéncia 1;	 Ministério da Fazenda
-

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenlbõlso Postal



AÇÃO POPULAR
Lei z' 4.717, de 29-6-65

DivutznçXo ti• 945

PREÇO s, Cr$ 70.

--	 A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Avenida Rodriguea Alves n 1

Agéncla 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólao Postal

Em Brasília
Na sede do D. 1. N.,

•
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LEI N.° 4.345 DE 26 DE JUNHO DE 1964
INSTITUI NOVOS VALORES DE VENCIMENTOS PARA OS

SERVIDORES POBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

DIVULGAÇÃO N4 911

!PREÇO' C4 233

*VENDAI

Na Guanabara

&dia da Vendas: Avenida Rodrigues Ahncs E

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atenda-es a pedidos pelo Serviço . de Reernbólso Pedal

• Em &Utile

Na sede' do

IM.PbSTO . DE RRIWA:
Decreto n' 55.866 de 25485

Aii.C9V14 O Regulamento para cobrança e fisoalizeOto
do imptteto de renda

DIYULGAXXO N4 931I

PREÇO: Cr$ 400

VENDA '

Na Guanabara	 -
Seção de Vendas : Av. Rodrigaei

Agência I: Ministério da Fuenda	 •

Manda-es a pedidos pelo Serviço de Reerabôlso Postal

• Em Brasília
Na sede do D.I.N.

knço, DÊSTE NÚMERO, Cr$ 50


